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MENSAGEM INICIAL

Os estudos desenvolvidos no âmbito do Contrato DAEE / Consórcio CNEC-FIPE concluíram pela cobrança sobre a efetiva utilização dos recursos hídricos, tendo por amparo o princípio do usuário-pagador. À luz desse princípio, os usuários de recursos hídricos estão sujeitos à aplicação de instrumentos econômicos, para que o uso e o aproveitamento desse bem público se processe em benefício da sociedade. O princípio fundamenta-se na idéia de que os recursos ambientais garantem bens e serviços para a coletividade como um todo. A apropriação desse bem por parte de um ou de vários entes privados dá à coletividade o direito a uma retribuição financeira.

Dentro desse conceito atende-se, também, ao disposto no Artigo 211 da Constituição Paulista, que determina a cobrança pela utilização dos recursos hídricos e a aplicação de seu produto em serviços e obras hidráulicas e de saneamento básico de interesse comum, ou seja, da comunidade como um todo e não de determinados grupos ou segmentos sociais.

Essa conclusão dos estudos implica em não se adotar qualquer procedimento de cobrança amparado no princípio do poluidor-pagador, o qual estabelece que ao poluidor devem ser imputados os custos necessários à prevenção e ao combate à poluição, custos esses determinados pelo poder público para manter o meio ambiente em estado aceitável. Isto significa que o custo de tais medidas deve, necessariamente, repercutir no custo dos bens e serviços que dão origem à poluição. O princípio poluidor-pagador é, pois, um princípio de alocação de custos. Os poluidores devem suportar os custos das medidas antipoluição, o que os obriga, em princípio, a internalizar uma parte dos custos externos que foram impostos à coletividade.

Assim, a cobrança não se dará sobre a poluição produzida e/ou lançada nos corpos de água pelos usuários de recursos hídricos, mas pela utilização da água, inclusive com a finalidade de diluir, transportar ou assimilar os efluentes dos usuários. É o que preconiza a Lei no 7.663/91 no art. 14, incisos I e II, ao estabelecer os critérios para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos.

O anteprojeto de lei de cobrança, apresentado neste relatório, estabelece que o cálculo dos valores a serem cobrados serão baseados nos volumes d’água captados ou derivados, nos volumes consumidos e nos volumes restituídos aos corpos de água e, também, nas alterações introduzidas pelos usuários nas características orgânicas e físico-químicas da água, em decorrência de sua utilização.

Os volumes de água captados ou derivados correspondem às quantidades de água retiradas ou desviadas dos corpos de água para utilização pelos usuários; os volumes de água consumidos correspondem às quantidades de água que não retornam aos corpos de água - são as quantidades de água que não são conduzidas de volta aos corpos de água onde o usuário lança seus efluentes; e os volumes de água restituídos aos corpos de água correspondem aos volumes dos efluentes lançados nos corpos de água pelos usuários – são as diferenças entre as quantidades de água captadas ou derivadas e as quantidades consumidas. As alterações nas características orgânicas e físico-químicas da água, decorrentes de sua utilização, correspondem às mudanças havidas em parâmetros indicadores – matérias sólidas, matérias orgânicas, metais pesados, temperatura etc.

APRESENTAÇÃO

O presente documento constitui o relatório RP.10 - REV 1 - “PLANO GERAL DE IMPLEMENTAÇÃO”, em sua primeira revisão, tratando das atividades desenvolvidas com vistas a delinear o plano para a implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos.

Além disso, segue a Proposta Técnica do Consórcio CNEC/FIPE (descrição dos produtos) que prevê a elaboração do "Master-plan" da implementação da cobrança, abrangendo: matriz de objetivos e meios; requisitos básicos, estratégias gerais; cronograma geral e datas-marco significativas, articulação lógica dos programas 1 a 8 e outros.
A estrutura do presente relatório RP.10 - REV 1 apresenta a seguinte composição: 

Capítulo 1 -
Abordagem geral do enfoque metodológico do Estudo da Cobrança.

Capítulo 2 -
Conceituação do Sistema de Cobrança, estratégia de implantação, estruturação e matriz de objetivos e meios.

Capítulo 3 -
Programa de implementação propriamente dito e detalhamento do processo jurídico de implantação da cobrança.

Capítulo 4 -
Requisitos básicos para a implementação da cobrança, entendimentos preliminares e indicação dos programas referentes ao relatório RP.11 - “Detalhamento dos Programas para Implementação da Cobrança”.

Capítulo 5 -
Recomendações abrangendo as diretrizes relevantes que deverão nortear a implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos do Estado de São Paulo. 
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1.
ETAPAS, RELATÓRIOS E SEMINÁRIOS DO ESTUDO DA COBRANÇA
O Estudo da Cobrança é subdividido em quatro etapas, a saber:

· Etapa de Mobilização, tendo sido gerado o relatório RP.0 - “Definição de Hipóteses Iniciais e Plano Geral de Trabalho”.

· Etapa de Estudos e Análises, abrangendo a coleta e análise de estudos e informações existentes sobre a cobrança, sob os aspectos jurídico-legal, econômico-financeiro e de planejamento de recursos hídricos. Esta etapa resultou nos relatórios RP.01 - “Consolidação dos Aspectos Relevantes da Legislação”, RP.02 - “Consolidação dos Aspectos Relevantes da Experiência Estrangeira”, RP.03 - “Alternativas de Modelos Gerenciais e Jurídicos”, RP.04 - “Análise das Metodologias de Preços Médios, RP.05 - “Simulação do Potencial de Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos ” e RP.06 - “Pesquisa  de Disposição a Pagar”.

· Etapa de Avaliações,  na qual se buscou discutir e consensar um modelo geral do Sistema de Cobrança, assim como extrair diretrizes básicas ao detalhamento do mesmo, resultando no relatório RP.07 - “Proposições de Alternativas de Modelos e Instrumentos de Implementação”. Abrangeu ainda a avaliação dos impactos da cobrança no setor industrial e da agroindústria, sendo esta análise objeto do relatório RP.08 - “Análise dos Impactos Decorrentes da Cobrança pelo Uso da Água nos Principais Usuários”. Culminou com a realização de um Seminário de Avaliação, do qual participaram os diversos agentes institucionais que intervém no uso das águas e representantes dos usuários e da sociedade. Os resultados desse seminário foram objeto do relatório RP.09 - “Consolidação dos Resultados do 1º Seminário”.

· Etapa de Proposições Finais, na qual é detalhado o modelo geral do Sistema de Cobrança, tendo em vista sua efetiva implementação. Desta etapa resultou o presente relatório RP.10 - “Plano Geral de Implementação”, o qual será complementado pelo RP.11 - “Detalhamento dos Programas para Implementação da Cobrança”.

O Estudo da Cobrança culminará com um Seminário Geral para discussão dos resultados de todos esses estudos, com vistas a se obter os subsídios mais conclusivos para a emissão do Relatório Final.

2.
CONCEITUAÇÃO DO SISTEMA DE COBRANÇA

As etapas anteriores do presente trabalho buscaram consolidar o entendimento da cobrança pelo uso da água junto aos profissionais envolvidos com este programa, bem como no âmbito das instituições integrantes da Comissão de Acompanhamento do Estudo da Cobrança.

As premissas e pressupostos discutidos foram consolidados no Quadro Referencial 2 referendado no 1o Seminário de Avaliação. Assim sendo, as questões básicas referenciais de “por que cobrar”, “o que e pelo que cobrar”, “de quem cobrar” e “quem faz a cobrança” já estão devidamente consensadas, partindo-se agora para o detalhamento de COMO implementar o Sistema de Cobrança.

Apenas tendo em vista clarear estas questões apresenta-se o quadro abaixo sintetizando os principais encaminhamentos que vêm sendo adotados no entendimento da Cobrança.

por que cobrar?
para viabilizar o gerenciamento dos recursos hídricos através de mecanismos econômico-financeiros.

o que e pelo que cobrar?
cobrar o uso dos recursos hídricos (bem público de uso comum) pela derivação, consumo e diluição, transporte ou assimilação de efluentes.

de quem cobrar?
de todos os usuários diretos, seja por derivação ou consumo, seja pelo uso da água para diluição, transporte ou assimilação de efluentes.

quem faz a cobrança?
as Agências de Bacia ou, na sua ausência, o DAEE.

A implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos deverá acompanhar um plano, aqui delineado, onde são estabelecidas as diretrizes e ações básicas necessárias à sua consecução no curto, médio e longo prazos. No relatório RP.11, a ser consolidado proximamente, estes subsídios serão detalhados e explicitados adequadamente.

A cobrança pelo uso dos recursos hídricos deverá atender aos objetivos e pressupostos básicos consensados nas etapas anteriores, quais sejam:

· a cobrança constitui um instrumento gerencial, voltado para promover o uso racional e a proteção dos recursos hídricos, e financeiro, objetivando a viabilização de programas, projetos, serviços e obras hidráulicas e de saneamento, de interesse comum, definidos nos Planos de Recursos Hídricos; e

· baseia-se no princípio do usuário-pagador, tendo em vista obter, a longo prazo, uma mudança no comportamento dos usuários.

De acordo com o PERH 1996/1999 (art. 19 do Projeto de Lei 05/96), são objetivos da cobrança:

“ I -
assegurar suporte financeiro a programas e projetos de recursos hídricos e saneamento ambiental a serem executados na bacia hidrográfica, em conformidade com os respectivos planos;

II -
racionalizar o uso dos recursos hídricos, com utilização de tecnologias, processos e procedimentos que levem à economia no uso da água e à minimização da geração de efluentes e resíduos líquidos, com eliminação de perdas e desperdícios e utilização de equipamentos hidráulicos e sanitários apropriados;

III -
orientar a localização de atividades econômicas ou potencialmente poluidoras das águas em bacias hidrográficas ou áreas adequadas, em termos de disponibilidade hídrica ou padrões de qualidade, considerando-se o planejamento e o zoneamento ambientais;

IV -
disciplinar a utilização dos recursos hídricos entre as atividades econômicas situadas nas bacias hidrográficas;

V -
propiciar compensações, conforme o parágrafo único do artigo 18, para as áreas destinadas à proteção de mananciais e à conservação ambiental, em razões das restrições que sejam feitas à atividades econômicas ou sociais”.

Tem-se, assim, que os objetivos do Sistema de Cobrança podem ser resumidos na construção de um instrumento gerencial e econômico-financeiro de suporte à gestão dos recursos hídricos do Estado. Enquanto instrumento gerencial, o Sistema de Cobrança deverá:

· coibir os desperdícios e o uso indevido dos recursos hídricos que acarretem prejuízos ambientais no curto, médio e longo prazos, comprometendo o seu aproveitamento pelas gerações futuras (uso racionalizado, moderado e sem comprometimento da qualidade);

· promover o desenvolvimento no Estado, utilizando a cobrança como mecanismo de ordenamento da ocupação territorial, redistribuição e/ou indução de atividades econômicas e redução dos processos de degradação e sobrecarga dos recursos ambientais, por meio da diferenciação da cobrança por setores/atividades mais interessantes ou estratégicas de serem incentivadas, considerando efeitos tais como a guerra fiscal e outros que vem condicionando o desenvolvimento do Estado; e

· promover a cooperação entre agentes, no sentido da conservação dos recursos hídricos, induzindo mudanças no comportamento da sociedade em geral e propiciando compensações para as áreas destinadas à proteção de mananciais e à conservação ambiental.

Enquanto instrumento financeiro, o Sistema de Cobrança visa basicamente, a arrecadação de fundos para viabilizar, ao menos em parte, os Planos de Investimentos para a melhoria qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos.

Uma vez consolidado o entendimento dos objetivos da cobrança, passa-se a analisar qual a estratégia a ser adotada para sua implementação e a estruturação de seus instrumentos básicos relacionando objetivos e meios para sua consecução.

2.1.
Estratégia de Implementação

Como diretrizes básicas vale destacar, das discussões anteriormente realizadas, que a implementação da cobrança deverá:

· obedecer a um processo de aprimoramento gradual e constante, iniciando-se com um sistema simplificado e consistente, de fácil compreensão e aceitação pelos agentes envolvidos, bem como de fácil aplicação e controle;

· se restringir, em um primeiro momento, à cobrança pelo uso das águas (seja para consumo, derivação ou recepção de efluentes) de domínio exclusivamente estadual, apontando para a necessidade futura de conduzir gestões com a União e Estados vizinhos na implementação da cobrança pelo uso das águas de domínio da União;

· dentro da estratégia de implantação gradual, deverá ser aplicada em caráter experimental nas bacias do Alto Tietê, Piracicaba-Capivari-Jundiaí e Baixada Santista, após o que deverá ser programada sua evolução nas dimensões espacial e temporal; e

· a longo prazo, concentrar-se no menor número de unidades territorial-gerenciais de cobrança que congregarão as 22 UGRHIs estabelecidas na Política Estadual de Recursos Hídricos, tendo em vista o princípio de solidariedade de bacias, propiciando ainda uma maior agilidade na arrecadação e aplicação dos recursos, com menor custo de administração e controle.

A seguir, propõe-se, resumidamente, as seguintes metas para o Plano de Implementação da Cobrança baseadas na definição dos objetivos e estratégia anteriormente mencionados:

· objetivo:
implementação de um instrumento gerencial e financeiro de gestão dos Recursos Hídricos.

· estratégia:
aproximações sucessivas, buscando uma simplicidade técnica e gerencial; esta estratégia se traduz em duas dimensões:

· temporal: que corresponde a adoção de 3 (três) fases no processo de implantação: pioneira, de desenvolvimento e de maturação; e

· espacial: priorizar a implantação em bacias críticas, abrangendo inicialmente apenas os cursos d’água de domínio estadual, para progressivamente se estender a cursos de domínio federal e demais bacias do Estado.

· metas:
alcançar os seguintes níveis de arrecadação:

· no curto prazo, até o final do PERH 1996/1999: 10% dos investimentos anuais previstos para as bacias prioritárias;

· no médio prazo (final do PERH 2004/2007): 30% dos investimentos anuais previstos para as bacias prioritárias e 10% nas demais bacias;

· no longo prazo (após 2008): alcançar 30% dos investimentos anuais previstos para a totalidade das bacias.

Observe-se que no horizonte de curto prazo não é possível ter como meta elevados volumes de arrecadação uma vez que a meta maior é de caráter institucional, no sentido de implementar efetivamente o Sistema de Cobrança, pautado em uma legislação consistente, na legitimidade e aceitação por parte dos setores envolvidos e na transparência na aplicação dos recursos. Assim, a meta a curto prazo é muito mais o convencimento dos setores envolvidos do que a arrecadação propriamente dita.

Neste sentido é que são priorizadas as bacias de maior organização político-institucional, motivadas por conflitos reais na utilização das águas, para a implantação do Sistema de Cobrança em caráter experimental visando não apenas testar as ferramentas de suporte desenvolvidas para sua operacionalização, como demonstrar para outras bacias no Estado e de Estados vizinhos a eficácia do sistema, tendo em vista sua expansão para todas as bacias hidrográficas.

É importante ressaltar que a estratégia de implementação gradual pressupõe uma atitude corajosa e inovadora do governo do Estado de São Paulo, implementando, em caráter pioneiro, a cobrança em algumas bacias consideradas críticas, tendo em vista a experimentação de modelos já desenvolvidos em outros países e suas adaptações às condicionantes locais. 

Tal processo implica numa contínua avaliação de resultados e reformulação de parâmetros e critérios, para a médio prazo se alcançar efetivamente os níveis de cobrança esperados.

Esta estratégia de aproximações sucessivas implica, portanto, na adoção de modelos simplificados que evoluirão no médio e longo prazos para modelos mais sofisticados, conforme ocorreu em outros países cujo período de maturação já completou mais de 30 anos e ainda encontra-se em constante evolução. 

Neste sentido, recomenda-se que sejam aproveitadas ao máximo as experiências internacionais em aspectos já bastante testados e cuja eficiência tenha sido comprovada, para aplicá-los aqui, em caráter experimental. 

Estes aspectos podem ser traduzidos em critérios gerais ou mesmo em procedimentos específicos, tais como:

· vinculação do valor a ser cobrado a um Plano de Investimentos, conforme se observa na França, Alemanha e Inglaterra, devendo ser este plano modesto e simples, com algumas realizações importantes que garantam a visibilidade dos resultados da cobrança e sua aceitação pela sociedade;

· garantir uma mudança de comportamento da sociedade através da verificação de resultados significativos, sejam do ponto de vista ambiental, sejam do ponto de vista econômico;

· implementar a cobrança de forma gradual, iniciando-se sobre os volumes captado, consumido e dos efluentes lançados, restrita às bacias mais críticas, onde exista uma vontade política forte e uma perspectiva de adesão dos usuários;

· adotar, inicialmente, para as bases de cálculo, poucos parâmetros, de fácil análise e com uma perspectiva de alto impacto sobre o meio natural (neste sentido a cobrança deve ser mais eficiente sobre as cargas contidas nos lançamentos de efluentes);

· realizar a cobrança, ao final de períodos anuais, trimestrais ou mesmo mensais, com base nos volumes efetivamente utilizados, para consumo ou derivação, ou relativos ao lançamento de efluentes; e

· utilizar procedimentos e rotinas de trabalho usualmente adotados por agências internacionais, adaptando-os às condições locais.

Ainda com relação à estratégia geral para implementação do Sistema de Cobrança, deve-se ter em conta as especificidades de cada bacia, estabelecendo um cronograma de implementação segundo as prioridades dos planos de investimentos e das características específicas de cada bacia. 

Note-se, também, que as metas a serem atingidas podem e muito provavelmente vão variar de acordo com cada Comitê de Bacia que, no caso, representa a vontade da sociedade local, a qual deve ter a opção de definir o plano de obras e atividades a ser realizado e o correspondente ritmo de implantação da cobrança.

O quadro a seguir demonstra, pela comparação dos principais aspectos caracterizadores de cada uma das 22 UGRHIs, que as demandas de implementação da cobrança (caracterizadas por aspectos como a classificação da bacia e existência de conflitos), bem como as possibilidades políticas de implementação (traduzidas pelo nível de organização institucional), implicam necessariamente em um cronograma de implementação bem diferenciado e gradual.
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COMITÊ

CONFLITO

UGRHI

CLASSIFICAÇÃO

ÁREA

NÚMERO DE

POPULAÇÃO

INSTALAÇÃO

DO USO 

( km2 )

MUNICÍPIOS 

(1)

( hab ) 

1

 MANTIQUEIRA

CONSERVAÇÃO

643

3

50.766

25/11/1994

(2)

NÃO

2

 PARAÍBA DO SUL

INDUSTRIAL

14.396

33

1.493.415

25/11/1994

(2)

SIM

3

 LITORAL NORTE

CONSERVAÇÃO

1.906

4

146.596

EM ANDAM.

NÃO

4

 PARDO

EM INDUSTRIALIZAÇÃO

8.818

24

831.206

12/06/96

SIM

5

 PIRACICABA/CAPIVARI/JUNDIAÍ

INDUSTRIAL

11.020

58

2.787.762

18/11/93

SIM

6

 ALTO TIETÊ

INDUSTRIAL

5.657

34

15.317.297

09/11/94

SIM

7

 BAIXADA SANTISTA

INDUSTRIAL

2.373

9

1.219.488

09/12/95

SIM

8

 SAPUCAÍ / GRANDE

EM INDUSTRIALIZAÇÃO

9.077

22

515.960

29/03/96

SIM

9

 MOGI - GUAÇU

EM INDUSTRIALIZAÇÃO

14.653

39

1.075.478

04/06/96

SIM

10

 TIETÊ / SOROCABA

INDUSTRIAL

14.850

33

1.912.892

02/08/95

SIM

11

 RIB. DE IGUAPE / LITORAL SUL

CONSERVAÇÃO

16.771

23

300.429

13/01/96

NÃO

12

 BAIXO PARDO / GRANDE

EM INDUSTRIALIZAÇÃO

7.030

12

278.357

23/03/96

NÃO

13

 TIETÊ / JACARÉ

EM INDUSTRIALIZAÇÃO

11.537

32

1.106.832

10/11/95

NÃO

14

 ALTO PARANAPANEMA

CONSERVAÇÃO

22.730

32

600.203

15/05/96

NÃO

15

 TURVO / GRANDE

AGROPECUÁRIA

15.975

64

965.252

15/12/95

NÃO

16

 TIETÊ / BATALHA

AGROPECUÁRIA

13.394

34

408.212

13/09/96

NÃO

17

 MÉDIO PARANAPANEMA

AGROPECUÁRIA

16.763

43

535.490

02/12/94

NÃO

18

 SÃO JOSÉ DOS DOURADOS

AGROPECUÁRIA

6.825

31

179.775

EM ANDAM.

NÃO

19

 BAIXO TIETÊ

AGROPECUÁRIA

15.347

45

643.280

26/08/94

NÃO

20

 AGUAPEÍ

AGROPECUÁRIA

13.204

37

337.214

19/12/1995

(2)

NÃO

21

 PEIXE

AGROPECUÁRIA

12.393

34

358.829

19/12/1995

(2)

NÃO

22

 PONTAL DO PARANAPANEMA

AGROPECUÁRIA

11.838

24

412.354

EM ANDAM.

NÃO

FONTE:  "LEGISLAÇÃO SOBRE RECURSOS HÍDRICOS" - DAEE - de dezembro de 1994  ( População: censo de 1991).

NOTAS (1): Considerando-se os municípios totalmente contidos e aqueles com sede total ou parcialmente contida na UGRHI.               

              (2): A área de abrangência do Comitê inclui as duas UGRHIs.



2.2.
Estruturação

Para a implementação efetiva da cobrança devem ser estruturadas as ferramentas básicas necessárias ao desencadeamento de um primeiro ciclo de cobrança. Tal ferramental compõe-se de cinco dimensões, a saber: jurídico-legal, político-institucional, gerencial, técnica e econômico-financeira. Não é possível instituir um Sistema de Cobrança que não esteja fundamentado nestas ferramentas de suporte.

A constituição deste instrumental constitui os objetivos do Plano de Implementação do Sistema de Cobrança, tendo em vista a consecução das metas propostas, no caso de dar início a um primeiro ciclo de cobrança. Entende-se como ciclo da cobrança (conforme apresentado no relatório RP.07), o processo de aprimoramento constante do Sistema de Cobrança, que se repete continuamente a cada ano. O ciclo da cobrança compõe-se de 4 (quatro) estágios típicos, a saber:

· Divulgação, Convencimento e Negociações abrangendo a divulgação dos aspectos conceituais associados à cobrança, as demandas de investimentos e os resultados obtidos com a aplicação dos recursos arrecadados;

· Busca Ativa de Usuários-Pagadores abrangendo o cadastramento gradual e progressivo dos agentes, por meio de adesões voluntárias e de cadastros preexistentes;

· Medições e Cobrança compreendendo o estabelecimento de critérios, normas, bases de cálculo e formas de medições; e

· Arrecadação compreendendo a formalização dos documentos de cobrança e encaminhamento aos Usuários-Pagadores, recebimentos e encaminhamentos ao FEHIDRO.

Assim o Plano de Implementação da Cobrança tem como meta o construção das ferramentas e subsídios básicos de suporte à operacionalização dos ciclos de cobrança. Estes suportes encontram-se detalhados a seguir.

O suporte jurídico-legal constitui-se de todo o arcabouço legal necessário a implementação da cobrança, compreendendo adequações à Lei 7663/91 e outras relacionadas à cobrança, no que concerne ao estabelecimento de critérios, normas, parâmetros, competências jurídicas e institucionais etc. 

A partir da constituição de tal aparato legal, parte-se para uma compatibilização entre os demais textos legais existentes, tanto no nível federal como estadual, buscando a viabilização da cobrança em todo o universo proposto. 

Compreende assim a elaboração de documentos legais de âmbito estadual necessários à regulamentação e implementação da cobrança. Tais documentos legais devem ter em uma primeira instância um caráter abrangente, viabilizando detalhamentos, adequações e regulamentações futuras, ao mesmo tempo que devem ser simples, buscando a compreensão e aceitação imediata da cobrança pelos diversos atores envolvidos.

O suporte jurídico-legal relaciona-se com os subsídios necessários ao suporte político-institucional, na medida em que definirá a natureza jurídica da entidade responsável pela cobrança, no caso a Agência de Bacia.

Por outro lado, o suporte jurídico também está relacionado com o suporte técnico na medida em que dele advirão os critérios e parâmetros para o estabelecimento de normas e sanções legais relativas à cobrança.

O suporte político-institucional congrega as questões relacionadas à constituição da entidade responsável pela cobrança, no caso a Agência de Bacia, bem como a definição de competências e atribuições desta e de outras entidades envolvidas na arrecadação, controle e aplicação dos recursos provindos da cobrança.

Além da constituição da entidade responsável pela cobrança, o suporte político-institucional deve estar voltado à legitimação do Sistema de Cobrança perante a sociedade em todos seus segmentos, como entre os usuários industriais, irrigantes, serviços de abastecimento e esgotamento sanitário, produtores de energia elétrica (se assim ficar acordado com o governo federal) etc. Neste sentido, a transparência do modelo e visibilidade são princípios fundamentais para sua aceitação e plena adesão.

É importante ressaltar que a adesão expontânea ao sistema é base fundamental para seu bom funcionamento, eliminando-se riscos de conflitos e rejeição aos quais, certamente, se associariam problemas de retardamento no processo de implantação. A experiência internacional tem demonstrado que a cobrança se viabiliza na medida que as adesões são voluntárias, obedecendo a um processo contínuo e crescente de novos integrantes do sistema. Neste sentido é que se destaca a necessária diferenciação entre o cadastramento dos usuários para efeito de cobrança – a ser desenvolvido pelo suporte gerencial - e o cadastro de usuários relativo à polícia das águas, - que permanecerá a cargo dos órgãos competentes.

Assim, a função de divulgação e comunicação entre os diversos setores envolvidos é condição primordial para a implementação da cobrança, buscando sempre o convencimento dos entes participantes mediante um processo consistente de negociação. A representatividade da sociedade, em todos seus níveis de organização e representação, deve ser fator prioritário na legitimação das propostas e ações a serem empreendidas.

O suporte político-institucional é a base do primeiro estágio do ciclo da cobrança, Divulgação, Convencimento e Negociações, com interfaces evidentes com os suportes jurídico-legal e gerencial.

O suporte gerencial compreende todo o arcabouço administrativo-operacional necessário a implementação da cobrança, seja a longo prazo, seja em caráter experimental. Abrange, assim, as definições básicas do conteúdo da cobrança em termos conceituais, respondendo às questões “como”, “quanto” e “quando”. 

Devem ser detalhados neste nível, a estrutura do grupo gerencial de implementação, acompanhamento e controle da cobrança, tanto na fase pioneira como nas fases de desenvolvimento e maturação, a definição de parâmetros e rotinas de monitoramento e acompanhamento, o estabelecimento de modelos específicos por bacia e/ou unidade de gerenciamento, o cadastramento dos usuários-pagadores e a estruturação da fase pioneira.

O suporte gerencial deve ter como meta, no horizonte de curto prazo, o convencimento dos setores envolvidos através da sua eficiência na arrecadação e destinação de recursos para empreendimentos visíveis e de real importância para a conservação dos recursos hídricos. Assim, o estabelecimento de metas simples e factíveis no curto prazo, é fundamental para garantir o reconhecimento da utilidade e eficácia do sistema proposto.

Neste sentido, os custos de pessoal e custeio das ações de gestão devem ser controlados e subordinados aos volumes efetivamente investidos na gestão dos recursos hídricos. Nesta ordem de idéias, a concentração da estrutura de cobrança em poucas unidades de arrecadação vinculadas às grandes bacias hidrográficas do Estado, tende a se apresentar como um forma efetiva de otimização dos recursos destinados à gestão do sistema de cobrança. No entanto, em vista do quadro atual de articulação política em algumas bacias, cuja constituição dos Comitês de Bacia conta com amplo apoio de municípios, usuários e da sociedade civil, e cuja alteração poderia tumultuar o processo de implantação da cobrança, constitui-se em meta de médio/longo prazo.

Ainda dentro da estratégia de implantação gradual, sugere-se que no âmbito do suporte gerencial sejam aproveitados modelos da experiência internacional, particularmente a francesa, em especial no que concerne aos procedimentos e rotinas básicos da entidade responsável pela cobrança, tendo em vista o estágio Arrecadação do ciclo da cobrança.

O suporte gerencial permeia todos os estágios do ciclo da cobrança, no entanto merecem maior destaque o segundo estágio - Busca Ativa de Usuários-Pagadores - e o último estágio - Arrecadação - para os quais todos os subsídios produzidos serão orientados.

O suporte técnico constitui-se basicamente no estabelecimento de critérios, normas e parâmetros da cobrança incluindo as bases de cálculo gerais e específicas por bacia ou unidades territorial-gerencial de cobrança. Este suporte, bem como os demais, deverá evoluir ao longo do tempo, buscando sempre a adequação e aperfeiçoamento dos critérios e parâmetros, atendendo às demandas de controle e gestão e às possibilidades de introdução de parâmetros inovadores, buscando sempre garantir a simplicidade e transparência dos critérios e a equidade na sua aplicação.

O suporte técnico constitui a base do estágio de Medições e Cobrança juntamente com o suporte econômico-financeiro onde são estabelecidos os valores a serem cobrados e os critérios.

Finalmente, o suporte econômico-financeiro constitui a base da consolidação e estabilidade da cobrança na medida que constitui a face econômica de sua conceituação. 

O suporte econômico-financeiro, ao mesmo tempo que busca o detalhamento e aperfeiçoamento permanente da estrutura de preços para cada unidade territorial de cobrança, tem a função reguladora das propostas de gestão baseada nas limitações econômico-financeiras por meio de um sistema de simulações baseado nos dados de utilização dos recursos hídricos, potencial de cobrança e investimentos propostos.

2.3 
Matriz de Objetivos e Meios

Conforme já mencionado, no âmbito dos objetivos do Plano de Implementação da Cobrança insere-se a construção do ferramental de suporte básico necessário à inicialização dos ciclos de cobrança nos seus estágios típicos. Os meios para alcançar tais objetivos e metas estão organizados em programas específicos que abrangem todos os subsídios necessários à implementação do Sistema de Cobrança.

O quadro a seguir busca demostrar como os objetivos do Plano de Implementação do Sistema de Cobrança serão alcançados através destes programas, tendo em vista viabilizar a implementação da fase pioneira da cobrança, compreendendo todos os estágios do primeiro ciclo e as demais fases do plano.

Observe-se que os programas apontados neste quadro serão oportunamente detalhados no relatório RP.11, conforme já mencionado, sendo aqui apenas indicados de modo a tornar mais claro os próximos passos e os resultados que serão alcançados com o presente estudo.

OBJETIVO GERAL



OBJETIVOS

constituição

MEIOS

subsídios básicos

MEIOS

programas

METAS

estágios
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· textos legais de regulamentação da cobrança e adequação da Lei 7663/91

1.  PROPOSIÇÕES JURÍDICO-LEGAIS















Suporte Jurídico-Legal

constituição jurídica da entidade responsável pela cobrança (competências e atribuições)



2.  PROPOSIÇÕES DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

DIVULGAÇÃO E NEGOCIAÇÕES





· gestões junto à União e Estados vizinhos









Suporte Político-Institucional

· negociação com agentes e setores envolvidos 

3.  PROPOSIÇÕES DE  AÇÕES PARA CONSCIENTIZAÇÃO DOS SETORES ENVOLVIDOS







· comunicação e divulgação











· grupo técnico de acompanhamento da implementação

4.  PROPOSIÇÕES DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO

BUSCA ATIVA DE  USUÁRIOS PAGADORES

Viabilização economico-

Suporte Gerencial

· definição de parâmetros e rotinas de monitoramento





financeira da Gestão dos Recursos Hídricos



· modelos e procedimentos específicos das bacias prioritárias 



5.  DETALHAMENTO DE MODELOS PARA  AS BACIAS DO ALTO TIETÊ, PIR-CAP-JUN E BAIXADA SANTISTA

MEDIÇÕES E COBRANÇA















· fase pioneira

· cadastramento  dos Usuários-Pagadores

6.  CRITÉRIOS E ESTRATÉGIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA COBRANÇA















Suporte Técnico

· bases de cálculo

· critérios, normas e parâmetros

7.  MECANISMOS DE IMPLANTAÇÃO GRADUAL DA COBRANÇA

ARRECADAÇÃO













Suporte Econômico-Financeiro

· estrutura de preços, detalhada por bacia

3.  DETALHAMENTO DE PREÇOS E RECOMENDAÇÕES







· modelos de simulações





3.
PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO

No artigo 8º das Disposições Transitórias da Lei 7663/91, foram previstas as fases de implementação da cobrança pelo uso da água, visando torná-la gradativa. Tais fases foram redefinidas, mantendo-se o espírito original, através da Lei 9034/94, art.31, que aprovou o Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH 1994/1995, e são:

“I -
desenvolvimento, a partir de 1994, de programa de comunicação social sobre a necessidade econômica, social e ambiental, da utilização racional e proteção da água;

II -
implantação, em 1994, do sistema integrado de outorga do direito de uso dos recursos hídricos, devidamente compatibilizado com sistemas correlacionados, de licenciamento ambiental e metropolitano;

III -
cadastramento dos usuários das águas e regularização das outorgas de direito de uso, durante a implantação do Plano Estadual de Recursos Hídricos 1994/1995;

IV -
articulação com a União e Estados vizinhos tendo em vista a implantação da cobrança pelo usos dos recursos hídricos, nas bacias hidrográficas de rios de domínio federal;

V -
desenvolvimento, a partir de 1994, de estudos para a proposição de critérios e normas para a fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos, e para a definição de instrumentos técnicos e jurídicos necessários à implantação da cobrança pelo uso da água;

VI -
proposição de critérios e normas para a fixação dos valores a serem cobrados, definição de instrumentos técnicos e jurídicos necessários à implantação da cobrança pelo uso da água, no projeto de lei referente ao segundo Plano Estadual de Recursos Hídricos, a ser aprovado em 1995”.

Tendo em vista a evidente defasagem entre este cronograma e o atual estágio de desenvolvimento do Sistema de Cobrança, propõe-se a seguir uma programação de atividades para o curto, médio e longo prazo, sempre dentro da estratégia de implantação gradual mencionada.

Como horizontes de planejamento, propõe-se que sejam adotadas as datas-marco definidas pelo período de vigência dos Planos Estaduais de Recursos Hídricos - PERH, conforme segue:

HORIZONTES
FASES
PERH

curto prazo
fase pioneira
1996/1999

médio prazo
fase de desenvolvimento
2000/2003 e 2004/2007

longo prazo
fase de maturação
2008/2011 e seguintes

A fase pioneira compreenderá o período do PERH 96/99, no qual o ciclo experimental da cobrança poderá se repetir a cada ano, em todos seus estágios. Seu pioneirismo reflete-se nas dimensões territoriais - abrangendo apenas as bacias prioritárias e os rios de domínio do Estado - e temporais - no horizonte de curto prazo. O universo da cobrança também é mais restrito nesta fase, abrangendo o consumo, derivação e lançamentos de efluentes (restritos a sólidos em suspensão e matérias oxidáveis), dos serviços municipais de saneamento e da SABESP, das indústrias e dos irrigantes. Os critérios devem ser necessariamente simples e os valores a serem cobrados deverão estar atrelados aos programas a serem efetivamente implantados.

Importante atividade a ser desenvolvida na fase pioneira é o empreendimento de gestões com a União e Estados vizinhos no sentido de preparar a cobrança pelo uso da água em rios federais, particularmente daquelas bacias em que já se terá iniciado a cobrança a nível estadual. Da mesma forma que em todo o Plano de Implementação, a estratégia de cobrança pelo uso da água em rios federais deve ser gradual, iniciando-se com um ou mais rios, em caráter experimental, visando fornecer subsídios para sua ampliação e regulamentação no longo prazo.

Observe-se, também, que não deve ser tolhida a intenção de outros Comitês de Bacia de implementar a cobrança em seus respectivos territórios, ainda nesta fase pioneira. Para tanto eles contarão com a experiência em andamento nas bacias críticas.

As fases subseqüentes - desenvolvimento e maturação - constituem etapas do processo de implantação gradual onde, além dos aprimoramentos necessários identificados a partir da avaliação permanente das fases anteriores, se propõem alguns metas de especial relevância para a implementação da cobrança.

Assim, na fase de desenvolvimento espera-se expandir a cobrança para os rios de domínio federal inseridos nas bacias prioritárias da fase pioneira, tendo em vista reduzir distorções causadas pela defasagem na cobrança. Paralelamente deve-se pensar em estender a cobrança a novas bacias no Estado, priorizando sempre aquelas com maior organização político-institucional e necessidade de superar conflitos e/ou antecipar situações de crise. Nesta etapa também devem ser instituídos os critérios de cobrança para outros usos e para outros parâmetros dos lançamentos, além de sólidos em suspensão e de matérias oxidáveis.

É importante ressaltar que tais metas para a fase de desenvolvimento devem ser alcançadas até o final do PERH 2004/2007, sendo, portanto, um horizonte de mais de dez anos para sua articulação e estruturação.

Na fase de maturação todos os instrumentos e ferramentas construídos nas fases anteriores já estarão bastante testados, podendo vir a ser implantados em novas bacias e em rios federais (se assim for acordado com o governo da União), de tal modo que a cobrança atinja todas as bacias do Estado. A estratégia de expansão da cobrança nesta fase deverá ser definida na etapa anterior de desenvolvimento, tendo em vista os seguintes condicionantes: aceitação do Sistema de Cobrança pela sociedade, existência de planos de investimento e/ou desenvolvimento regionais que justifiquem os valores e critérios específicos de cobrança em cada bacia e as demandas para a gestão dos recursos hídricos em cada bacia.

Também o grau de desenvolvimento da cobrança pelo uso das águas de domínio da União será fator condicionante na ampliação da cobrança no sentido de não provocar maiores distorções quanto à localização de atividades consumidoras de água.

O quadro a seguir procura sintetizar as principais características de cada uma destas fases do Plano de Implementação da Cobrança, relacionadas com os suportes jurídico-legal, político-instittucional, gerencial, técnico e econômico-financeiro

3.1.
Processo Jurídico para Implantação da Cobrança

Do ponto de vista jurídico, o processo de implementação da cobrança deverá ser disciplinado por lei específica, no tocante a critérios gerais, tendo seus valores regulamentados por decreto para cada bacia hidrográfica. Este processo pressupõe uma série de discussões e aprovações no âmbito dos Comitês de Bacia e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, a seguir explicitadas.

Em conformidade com o Projeto de Lei no 05/96 que propõe o PERH 1996/1999, com as leis vigentes, particularmente a Constituição Estadual, a Lei 7663/91 e a Lei 9034/94,  e com os estudos que se desenvolvem no âmbito do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, a instituição da cobrança deverá seguir a seguinte seqüência:

a) verificação do atendimento aos requisitos previstos em leis anteriores, para a implantação da cobrança, o que deverá resultar no anteprojeto de lei da cobrança, incluindo adequações nos demais instrumentos legais vigentes;

b) discussão no âmbito dos Comitês de Bacia e aprovação do Anteprojeto de Lei instituindo a cobrança pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos e pelo Governador do Estado;

c) envio de Mensagem do Governador à Assembléia Legislativa;


PLANO GERAL DE IMPLEMENTAÇÃO


FASE PIONEIRA

PERH - 1996/1999
FASE DE DESENVOLVIMENTO

PERH 2000/2003 - PERH 2004/2007
FASE DE MATURAÇÃO

PERH 2008/2011 (

SUPORTE JURÍDICO-LEGAL


· lei da cobrança: genérica e abrangente

· definição da natureza jurídica da cobrança

· decreto regulamentando parâmetros e coeficientes da cobrança

· decretos de regulamentação dos valores a serem cobrados por bacias
· legislação para cobrança em rios federais

· incorporação de critérios para cobrança por novos parâmetros para lançamento de efluentes

· decretos regulamentadores, incorporando novos parâmetros
· aprimoramento da legislação: critérios, abrangência etc.

· decretos de regulamentação

SUPORTE POLÍTICO-INSTITUCIONAL


· instalação dos Comitês de Bacias

· implantação das Agências nas bacias prioritárias

· iniciar gestões com União e Estados vizinhos sobre a cobrança em rios federais

· divulgação do Sistema de Cobrança, convencimento e negociação com setores envolvidos
· criação de novas agências e fortalecimento das existentes

· desenvolvimento de modelo de relacionamento com entidades de âmbito federal e Estados vizinhos

· divulgação de resultados e busca de novas adesões
· fortalecimento das agências de bacia

· divulgação de resultados e busca permanente de novas adesões

SUPORTE GERENCIAL


· implantação do grupo gerencial pioneiro

· definição de procedimentos e rotinas de cobrança

· definição de parâmetros a serem monitorados segundo diretrizes dos planos de investimentos

· cadastro inicial de Usuários (SABESP, serviços municipais, indústrias e irrigantes)

· regularização de outorgas e licenças
· implantação do grupo técnico de acompanhamento da implementação

· aprimoramento dos procedimentos e rotinas de cobrança

· monitoramento e divulgação de resultados

· ampliação e informatização do cadastro de Usuários Pagadores incluindo outros usos 
· ampliação e fortalecimento do grupo técnico de acompanhamento

· monitoramento e divulgação de resultados

· atualização e manutenção do cadastro de Usuários Pagadores

SUPORTE TÉCNICO


· estabelecimento da base de cálculo para derivação, consumo e lançamento de efluentes

· determinação de critérios gerais e específicos de cobrança, considerando inicialmente sólidos em suspensão (SS) e matéria oxidável (MO)

· medições
· ampliação da base de cálculo para incorporação de outros usos e novos parâmetros para efluentes

· avaliação e adequação dos critérios gerais e específicos incorporando novas bacias e os rios federais

· medições
· consolidação da base de cálculo e critérios gerais de cobrança

· avaliação de critérios específicos e definição de critérios para novas bacias

· avaliação e inclusão de novos parâmetros

· medições

SUPORTE ECONÔMICO-FINANCEIRO


· definição da estrutura de preço

· simulação da capacidade de arrecadação face às propostas de investimento para as bacias prioritárias

· definição de valores cobrados nas bacias prioritárias
· avaliação e aprimoramento da estrutura de preço

· avaliação das simulações e adequação dos valores cobrados e/ou metas de investimentos

· redefinição dos modelos de simulação incluindo cobrança em rios federais e incorporação de novos parâmetros
· consolidação da estrutura de preço em bases gerais

· avaliação permanente das simulações e adequação dos valores cobrados e/ou metas de investimentos

· aprimoramento dos modelos de simulação

d) edição de lei estadual instituindo a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado e estabelecendo os critérios, a base de cálculo, o universo pagante, a periodicidade, as sanções, os  recursos administrativos etc;

e) aprovação, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, dos  limites e condicionantes para os valores a serem utilizados na cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

f) aprovação, pelos Comitês de Bacias Hidrográfica, dos programas quadrienais a serem realizados total ou parcialmente com os recursos a serem obtidos com a aplicação da cobrança, assim como dos valores a serem cobrados, com a participação da respectiva Agência de Bacia;

g) referendo, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, do conjunto de propostas dos diversos Comitês, podendo o Conselho recomendar revisões e ajustes; e

h) fixação dos valores a serem aplicados no quadriênio, em cada bacia hidrográfica, por decreto do Governador do Estado.

4.
REQUISITOS BÁSICOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA COBRANÇA

4.1.
Entendimentos Preliminares

Os requisitos básicos para implementação da cobrança serão detalhados no relatório RP.11 a partir de alguns conceitos explicitados a seguir.

1. Natureza Jurídica da Cobrança 

A natureza jurídica da contraprestação será a de preço público, constituindo-se receita originária ou patrimonial do Estado, não se caracterizando como tributo - imposto, taxa ou contribuição de melhoria (ver item 7 do Anexo).

O fato gerador da cobrança é a utilização dos recursos hídricos estaduais. 

2. Agência de Bacia
Constitui a entidade responsável pela cobrança pelo uso dos recursos hídricos e tem a forma jurídica de fundação de direito privado, com autonomia administrativa e financeira, tendo como princípio organizacional a manutenção de estruturas técnicas e administrativas de dimensões reduzidas. 

As Agências de Bacia constituem um instrumento operacional dos Comitês de Bacia, nestes devendo ser aprovados os Planos de Recursos Hídricos que conterão os programas e projetos a serem realizados na bacia, aos quais a cobrança estará vinculada.

3. Base de Cálculo dos Preços Médios
A metodologia recomendada para calcular os preços pelo uso da água baseia-se no plano de investimentos futuros determinado pela política de gestão das águas. Uma vez definido, pelas autoridades competentes, o volume de investimentos necessários para determinado período para a bacia, adotam-se percentuais das despesas futuras para estabelecer os valores a serem cobrados dos usuários. É uma metodologia bastante operacional, que possibilita obter receitas para financiar parte dos investimentos contemplados nos planos plurianuais e estimular a mudança de comportamento dos agentes. 

A definição do programa de investimentos será feita a nível de cada bacia, respeitando a restrição dos recursos obtidos via cobrança e a disponibilidade de financiamentos.

4. Estrutura de Preços
A estrutura de preços a ser implementada deverá ser baseada nos seguintes componentes:

4.1. volume de água captado, distinguindo-se, em termos de cobrança, se o recurso é oriundo de água superficial, subterrânea, reversão de bacia etc.;

4.2. uso consuntivo da água, avaliado através do volume de água captada nos recursos hídricos superficiais e nos lençóis freáticos, deduzido o volume restituído durante um período de tempo; para cada tipo de usuário (abastecimento de água residencial, industrial, irrigação) deverão ser definidos coeficientes de consumo; e

4.3. pelo volume e pela alteração das características dos efluentes lançados, seu regime de variação e grau de tratamento dos efluentes, classe de rio, grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, ponderando-se os parâmetros físico-químicos dos efluentes e a características da natureza da atividade geradora da carga poluente; o princípio geral será o de iniciar a cobrança a partir de poucos parâmetros e gradualmente estende-la para outros parâmetros; a cobrança pelo lançamento de efluentes terá como limite os parâmetros legais, além dos quais os infratores deverão receber as punições previstas na legislação ambiental (ver justificativa no item 3, do Anexo).

5. Destinação dos Recursos
De acordo com a Constituição Estadual, o produto da cobrança deve ser aplicado em serviços e obras hidráulicas e de saneamento de interesse comum, previstos nos planos estaduais de recursos hídricos e de saneamento básico (art. 211, parágrafo único, item 1). Convém observar que o PERH 1996/1999 propõe que os recursos da cobrança sejam aplicados em projetos e obras de saneamento ambiental, o que inclui além do saneamento básico, o uso e ocupação do solo, drenagem urbana, controle de vetores de doenças transmissíveis, entre outras (ver comentário no item 2.4, do Anexo).

Os recursos provenientes da cobrança constituirão, entre outros, receita das Agências de Bacia. Os recursos das agências serão por ela administrados e contabilizados pelo Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO.

6. strutura Organizacional para Implementação da Cobrança
A cobrança pelo uso da água requer uma estrutura organizacional eficiente e ágil, sendo recomendado que as Agências de Bacia utilizem o máximo possível de serviços de terceiros no trabalho de acompanhamento e monitoramento. Particularmente, no monitoramento dos parâmetros de qualidade, recomenda-se a utilização da rede da CETESB (medições, coletas de amostras etc.) Uma outra possibilidade é da terceirização da atividade de cobrança, delegando ao setor privado esta tarefa. 

7. Cadastramento dos Usuários-Pagadores 
O cadastramento dos usuários-pagadores é uma atividade contínua, de permanente atualização e incorporação de novos elementos. Assim, para efeito de dar início à implantação da cobrança, serão considerados como pagadores a SABESP, os serviços municipais de saneamento, as indústrias e os irrigantes. A cobrança se iniciará por aqueles que tiverem sua situação regularizada no que se refere a outorgas e licenças, enquanto para os demais deve ser desencadeado um processo de regularização e cadastramento progressivo.

Espera-se, ainda, que, como resultado do processo de divulgação e convencimento, haja uma apresentação voluntária dos participantes, na condição de usuário-pagador, no intuito de fornecer informações cadastrais básicas.

8. Impactos esperados
Os resultados da pesquisa de disposição a pagar, realizada sobre os usuários finais da água, indicaram uma forte disposição ao pagamento da cobrança, desde que associada à efetiva implementação de ações e obras para melhoria e controle da quantidade e qualidade da água. Daí porque não existem indicações de que haverá uma alteração significativa no comportamento desse segmento.

Por outro lado, conforme os estudos apresentados no relatório RP.08 - “Análise dos Impactos Decorrentes da Cobrança pelo Uso da Água nos Principais Usuários”, as empresas serão pouco afetadas pelos custos adicionais pelo uso dos recursos hídricos. Também as reações quanto à estratégias de investimentos em novas tecnologias, serão pouco afetadas pela introdução da cobrança.

Os resultados obtidos quanto à relocalização das indústrias apontam para a tendência das empresas buscarem suas localizações no futuro, tendo como fatores principais a proximidade dos mercados consumidores e as facilidades de transportes.

4.2.
Programas

Conforme já mencionado, a seguir encontram-se indicados os programas a serem consolidados no relatório RP.11 - “Detalhamento dos Programas para Implementação da Cobrança”, que resultarão nos subsídios necessários à implementação da cobrança no curto prazo e à sua manutenção e aperfeiçoamento.

Buscou-se indicar, resumidamente, o escopo de cada um destes programas e as atividades/produtos a serem alcançados. Na consecução desses programas estarão envolvidas todas as entidades ligadas à gestão ou à utilização dos recursos hídricos, as quais deverão ter intensa participação, cabendo destaque ao Conselho Estadual do Recursos Hídricos, em visto de sua função de ente aglutinador do processo.

PROGRAMA 1 - PROPOSIÇÕES JURÍDICO-LEGAIS

Escopo

Elaboração de textos legais destinados à regulamentação da Lei Nº 7663/91, nos assuntos diretamente relacionados com a implementação da cobrança e sua viabilização: projetos de lei e de regulamentação e outros instrumentos necessários.

Atividades/Produtos

· Anteprojeto de lei para a cobrança incluindo conceituação, critérios, bases de cálculo, abrangência e penalidades.

· Indicação de outros textos legais referentes à regulamentação da cobrança e ajustamentos da legislação em vigor.

· Indicação de outros instrumentos legais a serem desenvolvidos no médio e longo prazos.

PROGRAMA 2 - PROPOSIÇÕES DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Escopo

Adequações do arranjo institucional, face às modificações de competência ou de atribuições com vistas à implementação do Sistema de Cobrança do uso da água.

Atividades/Produtos

· Exame das bases de sustentação institucional para a implantação do processo da cobrança pelo uso da água.

· Formas de relacionamento com os agentes envolvidos - DAEE, CETESB, CRH, FEHIDRO etc.

PROGRAMA 3 - DETALHAMENTO DE PREÇOS E RECOMENDAÇÕES

Escopo

Detalhamento da estrutura de preços, segundo as especificidades das bacias do Alto Tietê, Piracicaba e Baixada Santista; recomendações para avaliações durante a implementação.

Atividades/Produtos

· Metodologia de cálculo do preço médio.

· Definição das bases de cálculo da cobrança pela captação pelo uso e pelo lançamento de efluentes.

· Estratégia de implementação de novos parâmetros para a cobrança.

· Analise de programas de investimentos.

· Impactos da cobrança.

PROGRAMA 4 - PROPOSIÇÕES DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO

Escopo

Definição de parâmetros a serem monitorados; diretrizes para o acompanhamento da implementação; estratégias de acompanhamento e monitoramento; sistemas, apoio logístico e responsabilidades institucionais do acompanhamento e monitoramento.

Atividades/Produtos

· Definição dos parâmetros operacionais de monitoramento: grau de inadimplência; universo de pagadores; execução de obras; desempenho da entidade de cobrança na aplicação dos recursos e em promover a execução de obras ou de ações.

· Definição de parâmetros ambientais de monitoramento: qualidade dos rios; banco de dados de indicadores de qualidade.

· Definição de rotinas de monitoramento dos impactos causados pela cobrança nos diversos setores.

· Definição de rotinas de acompanhamento e divulgação de resultados alcançados.

· Constituição de Grupo Coordenador para Implantação da Cobrança, incluindo a definição de composição e atribuições.

PROGRAMA 5 - DETALHAMENTO DE MODELOS PARA AS BACIAS DO ALTO TIETÊ, PIRACICABA E BAIXADA SANTISTA

Escopo

Detalhamento de modelos específicos para as bacias prioritárias, abrangendo os componentes jurídico-legal, institucional, econômico-financeiro e técnico; vinculações funcionais e operacionais ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Atividades/Produtos

· Modelos e procedimentos de cobrança por bacia.

· Detalhamento de critérios de cobrança por bacia.

· Cadastramento dos Usuários Pagadores.

PROGRAMA 6 - CRITÉRIOS E ESTRATÉGIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA COBRANÇA

Escopo

Definição de critérios gerais e específicos; planejamento estratégico da implementação; definição dos procedimentos gerais e de acompanhamento e monitoramento.

Atividades/Produtos

· Estabelecimento de critérios para a implementação da cobrança.

· Definição de parâmetros a serem utilizados no curto prazo considerando os limites legais da cobrança.

· Consolidação da estratégia da cobrança: início simples, com poucos parâmetros; negociação entre os atores envolvidos; transparência/visibilidade do processo de definição da cobrança; objetividade, definindo claramente todos os passos e objetivos a serem alcançados.

· Subsídios à elaboração dos textos legais de regulamentação da cobrança e à definição dos parâmetros de monitoramento.

PROGRAMA 7 - MECANISMOS DE IMPLEMENTAÇÃO GRADUAL DA COBRANÇA

Escopo

Ações prioritárias a serem executadas; definição dos horizontes básicos; agentes, sistemas, apoios logísticos necessários e responsabilidades institucionais envolvidas.

Atividades/Produtos

· Organização do grupo gerencial pioneiro para a cobrança: organograma, equipe própria e de outras entidades, instalações, equipamentos, procedimentos internos etc.

· Detalhamento das funções da entidade responsável pela cobrança tendo em vista o início de funcionamento.

· Detalhamento do Plano de Implementação da fase pioneira.

· Cadastramento preliminar de Usuários Pagadores.

· Estabelecimento de critérios para a fase pioneira.

PROGRAMA 8 - PROPOSIÇÕES DE AÇÕES PARA CONSCIENTIZAÇÃO DOS SETORES ENVOLVIDOS

Escopo

Definição de aspectos significativos relativos aos agentes sociais e político-institucionais; diretrizes para o conteúdo básico da divulgação; diretrizes para o processo de comunicação social, interação e gestões.

Atividades/Produtos

· Definição de públicos-alvo e respectivos conteúdos de divulgação.

· Definição de um plano de divulgação do sistema e dos resultados da cobrança.

· Estabelecimento de um sistema de retroalimentação à definição de critérios de cobrança em função dos debates e negociações entre agentes envolvidos.

· Indicação do escopo para gestões junto à União e Estados vizinhos sobre a cobrança em rios de domínio federal.

5.
RECOMENDAÇÕES

O processo de implementação da cobrança é demorado, pois só se sustenta com sua efetiva legitimação pela sociedade, baseada em resultados concretos e visíveis que devem ser buscados na fase pioneira. O sucesso da fase pioneira, no que concerne à legitimidade, embasamento legal e aplicação eficiente dos recursos arrecadados é fundamental para a viabilização da cobrança a médio e longo prazos.

A experiência tem demonstrado que é indispensável que os interesses setoriais sejam superados nos primórdios da implantação da cobrança, de tal forma que se permita coesão institucional não apenas para levar a bom termo a experiência que se inicia, como também para permitir concretas negociações com a União, os Estados vizinhos e mesmo os municípios paulistas. O grande desafio da implantação da cobrança será a concretização de ativo processo de negociações, abrangendo o conjunto das entidades integrantes do SIGRH em primeiro lugar, além dos usuários e da sociedade em geral.

Nesta ordem de idéias, todo o esforço da SRHSO e do DAEE nesta fase pioneira deve estar voltado para estes objetivos, tendo em conta que o produto da cobrança inicialmente será reduzido. Assim qualquer plano de investimento proposto para as bacias pioneiras deverá ter em conta que apenas uma pequena parcela de recursos advirá da cobrança (cerca de 10% como se propôs no estabelecimento de metas). Isto significa que outras fontes de recursos, totalizando os outros 90% do volume requerido, deverão ser viabilizadas para efetivação dos planos de investimentos propostos e consecução dos resultados ao final de cada ciclo.

Portanto, considerando as dificuldades econômico-financeiras atuais do Estado, os planos de investimentos devem ser efetivamente factíveis, implicando em níveis de endividamento compatíveis com a capacidade de pagamento dos proprietários das obras, pois o fracasso na sua implementação poderá repercutir de maneira definitiva na implantação do Sistema de Cobrança, inviabilizando-o no médio e longo prazos.

Assim, ressalte-se que a cobrança não constitui uma fonte de receita significativa a curto prazo, mas pode e deve vir a no médio e longo prazos uma fonte expressiva de recursos para o gerenciamento dos recursos hídricos como importante instrumento do planejamento do desenvolvimento regional.

Desta forma, nesta fase pioneira, grande parte dos esforços do poder público, em particular da SRHSO e do DAEE, devem estar voltados para a divulgação do sistema, convencimento e negociação com os setores envolvidos, buscando principalmente minimizar reações contrárias à sua implementação, e divulgando os resultados positivos alcançados.

Os dispêndios com o custeio, com o pessoal da Agência e com o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, deverão ser minimizados (por força de lei deverão atingir no máximo 10 % da arrecadação da cobrança), permitindo a efetiva aplicação em investimentos previstos no plano de bacia.

Finalmente, embora a implantação da cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado independa de qualquer ação da União ou de Estados vizinhos, aponta-se para a necessidade de promover gestões junto a essas entidades, buscando reduzir tanto quanto possível o período em que não será efetuada essa cobrança nas bacias onde já estiver sendo implementada a cobrança a nível estadual. Mais uma vez, a fase pioneira tem fundamental importância neste processo funcionando como demonstração dos resultados e eficácia do sistema proposto.

Em resumo, elencam-se as seguintes observações acerca das recomendações:

· o objetivo no curto prazo não pode ser obter volumes significativos de arrecadação mas sim buscar aceitação e reconhecimento de sua utilidade;

· é necessário manter uma ampla discussão sobre o Sistema de Cobrança, buscando a adesão da sociedade em todos os setores;

· o custo da cobrança (pessoal e custeio etc) deve ser compatível com os investimentos efetivamente realizados respeitado o limite máximo de 10% da arrecadação; e

· as gestões com a União e Estados vizinhos são necessárias para evitar distorções, mas a experiência adquirida no período pioneiro é fundamental para instrumentalizar estas gestões.

ANEXO

ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS E INDICAÇÃO DAS AÇÕES E PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS (DO PONTO-DE-VISTA-JURÍDICO-LEGAL) PARA A EFETIVA IMPLEMENTAÇÃO DA COBRANÇA

(NOTA ESCRITA EM 16/02/96)

Documento de referência: RELATÓRIO RP.07 - REV. 01, 20/12/95

“Proposições de Alternativas de Modelos e Instrumentos de Implementação”

Subsídios com relação aos modelos gerenciais e jurídicos
voltados ao Sistema de Cobrança
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1.  
INTRODUÇÃO

A análise das alternativas propostas (RP.07_rev1 “Proposições de Alternativas de Modelos e Instrumentos de Implementação”) e a indicação das ações de caráter jurídico necessárias à implantação da cobrança, para maior clareza, serão precedidas do exame das normas legais sobre a matéria no Estado de São Paulo, da identificação do que será cobrado, de quem deverá pagar, de quem deverá cobrar, do fato gerador da cobrança e da natureza jurídica da contraprestação. O papel da União e dos Estados vizinhos, sempre referidos na legislação paulista, também deverá ser focalizado, assim como alguns pontos que, no decorrer dos trabalhos, passaram, s.m.j., a exigir melhor definição e detalhamento.

2.
AS PREVISÕES LEGAIS NO ESTADO DE SÃO PAULO

2.1.
A Constituição Estadual de 1989

No Estado de São Paulo, a Constituição estatui que a utilização dos recursos hídricos deve ser cobrada segundo as peculiaridades de cada bacia hidrográfica, na forma da lei, para garantir as ações previstas no seu art. 205, que são:

a) a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para o abastecimento público;

b) o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio dos custos das respectivas obras, na forma de lei; 

c) a proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro; 

d) a defesa contra eventos críticos que ofereçam riscos à saúde e segurança públicas e prejuízos econômicos ou sociais; 

e) a celebração de convênios com os Municípios, para a gestão, por estes, das águas de interesse exclusivamente local; 

f) a gestão descentralizada, participativa e integrada em relação aos demais recursos naturais e às peculiaridades das respectivas bacias hidrográficas; 

g) o desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico (art.205, I a VII). 

O produto da cobrança deve ser aplicado em serviços e obras hidráulicas e de saneamento de interesse comum, previstos nos planos estaduais de recursos hídricos e de saneamento básico (art. 211, parágrafo único, item 1).

A Constituição veda o lançamento de efluentes e esgotos urbanos e industriais, sem o devido tratamento, em qualquer corpo de água (art. 208).

2.2.
A Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991

Estabelecendo normas de orientação à Política Estadual e ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, essa lei estatui que a cobrança pela utilização dos recursos hídricos deverá considerar:

a) pelo uso ou derivação:

1 - a classe de uso preponderante em que for enquadrado o corpo de água onde se localiza a derivação;

2 - a disponibilidade hídrica local; 

3 - o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas; 

4 - a vazão captada e seu regime de variação; 

5 - o consumo efetivo; e

6 - a finalidade a que se destina; (art. 14,I) 

b) pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e de outros líquidos de qualquer natureza: 

1 - a classe de uso em que for enquadrado o corpo de água receptor; 

2 - o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas; 

3 - a carga lançada e seu regime de variação, ponderando-se, entre outros, os parâmetros orgânicos e físico-químicos dos efluentes e a natureza da atividade responsável pelos mesmos (art.14, II). 

Segundo a lei, os responsáveis pelos lançamentos não ficam desobrigados do cumprimento das normas e dos padrões legalmente estabelecidos, relativos ao controle da poluição das águas (art. 14, §1º).

No caso de uso de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, aplica-se a legislação federal específica (art. 14 §3º).

A lei em tela prevê a criação, nas bacias onde os problemas relacionados aos recursos hídricos assim o justificarem, por decisão do respectivo Comitê e aprovação do CRH, de Agências de Bacia com personalidade jurídica, estrutura administrativa e financeira próprias, para exercerem as funções de secretaria executiva do Comitê da Bacia Hidrográfica, e com as seguintes atribuições (art. 29):

a) elaboração periódica do plano de bacia hidrográfica, submetendo-o ao Comitê de Bacia, para encaminhamento ao CORHI, como proposta para integrar o Plano Estadual de Recursos Hídricos;

b) elaboração dos relatórios sobre a “Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica”, submetendo-os ao Comitê de Bacia, para encaminhamento, como proposta, ao CORHI; e

c) gerenciamento dos recursos financeiros do FEHIDRO pertinentes à bacia hidrográfica, gerados pela cobrança pelo uso da água e outros, em conformidade com o CRH e ouvido o CORHI, tais como:

1 -
os recursos do Estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal; 

2 -
as transferências da União ou de Estados vizinhos, destinadas à execução de planos e programas de recursos hídricos de interesse comum; 

3 -
a compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos aproveitamentos hidroenergéticos em seu território; 

4 -
a parte da compensação financeira que o Estado receber pela exploração de petróleo, gás natural e recursos minerais em seu território, definida pelo Conselho Estadual de Geologia e Recursos Minerais - COGEMIN, pela (deve se para) aplicação exclusiva em levantamentos, estudos e programas de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos; 

5 -
o resultado pela cobrança pela utilização de recursos hídricos; 

6 -
os empréstimos, nacionais e internacionais, e recursos provenientes da ajuda e cooperação internacional e de acordos intergovernamentais; 

7 -
o retorno das operações de crédito contratadas com órgãos e entidades da administração direta e indireta do Estado e dos Municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de serviços públicos e empresas privadas; 

8 -
o produto de operações de crédito e rendas provenientes da aplicação dos recursos do FEHIDRO, relativas à Bacia; 

9 -
o resultado de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de águas; 

10 -
os recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamento múltiplo, de interesse comum ou coletivo; 

11 -
as doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou multinacionais e recursos eventuais; 

d) promover, na bacia hidrográfica, a articulação entre os componentes do SIGRH com outros sistemas do Estado, com o setor produtivo e a sociedade civil. 

Ao Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), entre outras, foi dada a atribuição de efetuar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, nas condições do inciso I, do art. 14, da lei, ou seja, no tocante ao uso ou derivação (art. 7º, III, das Disposições Transitórias). Daí se deduz que a cobrança pela utilização referida no inciso II, do art. 14, ou seja, pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e de outros líquidos, de qualquer natureza, não lhe foi atribuída pela lei. Mais tarde, o Decreto nº 37.300, de 25/08/93, que regulamentou o FEHIDRO, no art. 8º, V, em consonância com o art. 3º, II, “b”, do mesmo decreto, deu tal incumbência à CETESB.

O art. 8º, I a V, das Disposições Transitórias dessa lei, referente à implantação da cobrança pela utilização dos recursos hídricos, foi revogado pelo art. 35, das Disposições Transitórias da Lei nº 9.034, de 27/12/94.

2.3.
A Lei nº 9.034, de 27 de dezembro de 1994

A lei em epígrafe aprovou o 2º Plano Estadual de Recursos Hídricos, para o período 1994/1995.

Relativamente à cobrança pela utilização daqueles recursos, estabelece ela que a implantação será em conformidade com o art. 14, da Lei nº 7.663/91 e de forma gradativa, atendendo, obrigatoriamente, às seguintes fases:

a) de desenvolvimento, a partir de 1994, de programa de comunicação social sobre a necessidade econômica, social e ambiental da utilização racional e proteção da água; 

b) de implantação, em 1994, do sistema integrado de outorga do direito de uso dos recursos hídricos, devidamente compatibilizado com sistemas correlacionados de licenciamento ambiental e metropolitano; 

c) de cadastramento dos usuários das águas e regularização das outorgas de direito de uso, durante a implantação do PERH 1994/1995; 

d) de articulação com a União e Estados vizinhos, tendo em vista a implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas de rios do domínio federal; 

e) de desenvolvimento, a partir de 1994, de estudos para a proposição de critérios e normas para a fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos e para a definição de instrumentos técnicos e jurídicos necessários à implantação da cobrança pelo uso da água; e

f) de proposição de critérios e normas para a fixação dos valores a serem cobrados, definição de instrumentos técnicos e jurídicos necessários à implantação da cobrança pelo uso da água, no projeto de lei referente ao 3º PERH, a ser aprovado em 1995 (art. 31, I a V). 

2.4.
O Projeto de Lei nº 05, de 1996 (DOE 03/02/96)

O Projeto em apreço, resultante da Mensagem nº 161, de 21/12/95, do Poder Executivo, dispõe sobre o 3º Plano Estadual de Recursos Hídricos, para o período 1996-1999.

Segundo o texto em tramitação na Assembléia Legislativa, já aprovado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (estas observações são de 16/02/96), os objetivos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos são:

a) assegurar suporte financeiro a programas e projetos de recursos hídricos e saneamento ambiental a serem executados na bacia hidrográfica, em conformidade com os respectivos planos; 

b) racionalizar o uso dos recursos hídricos, com utilização de tecnologias, processos e procedimentos que levem à economia no uso da água e à minimização da geração de efluentes e resíduos líquidos, com eliminação de perdas e desperdícios e utilização de equipamentos hidráulicos e sanitários apropriados; 

c) orientar a localização de atividades econômicas grandes utilizadoras ou potencialmente poluidoras em bacias hidrográficas ou áreas adequadas, em termos de disponibilidade hídrica ou padrões de qualidade, considerando-se o planejamento e o zoneamento ambientais; 

d) disciplinar a utilização dos recursos hídricos entre as atividades econômicas situadas nas bacias hidrográficas; e

e) propiciar compensações para áreas destinadas à proteção de mananciais e à conservação ambiental, em razão das restrições que sejam feitas às atividades econômicas ou sociais (art.19). 

A letra “a” supra, que corresponde ao inciso I, do art. 19, do Projeto em tela, diverge da disposição constitucional que determina a aplicação do produto da cobrança em serviços e obras de saneamento de interesse comum, previstos nos planos estaduais de saneamento básico (art, 211, parágrafo único, item 1) e não em programas e projetos de saneamento ambiental.

Embora a Constituição Estadual preveja a edição de lei complementar instituindo o Código de Saneamento Básico (art. 23, parágrafo único, item 13), foi promulgada até o presente apenas a Lei nº 7.750, de 31/03/92, sobre a Política Estadual de Saneamento, na qual a diferença entre as expressões saneamento ambiental e saneamento básico, vigente no Estado de São Paulo, pode ser identificada.

Para esse diploma:

a) saneamento ou saneamento ambiental é o “conjunto de ações, serviços e obras que têm por objetivo alcançar níveis crescentes de salubridade, ambiental, por meio de abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária de uso e ocupação do solo, drenagem urbana, controle de vetores de doenças transmissíveis e demais serviços e obras especializados.” (art. 2º, I); (grifou-se)

b) saneamento básico, por sua vez, são “as ações, serviços e obras considerados prioritários em programas de saúde pública, notadamente o abastecimento público de água e a coleta e tratamento de esgotos” (art. 2º, II). 

Sendo assim, além de se condenar a definição legal feita de modo alternativo, constante do inciso I, do art. 2º, da Lei nº 7.750/92, fica evidenciado que a expressão “planos e programas de saneamento ambiental” extravasa o conteúdo do texto constitucional, que se refere expressamente a “planos estaduais de saneamento básico”.
Segundo o Projeto em tela, a implantação da cobrança deverá ser desenvolvida de forma a:

a) evitar ônus excessivos às atividades econômicas, propiciando prazos adequados para as adaptações e mudanças que visem à economia no uso da água e à adoção de tecnologias limpas; 

b) evitar desequilíbrios econômicos e sociais; 

c) permitir o desenvolvimento de programas de comunicação social e educação ambiental sobre a importância de utilização racional, conservação e proteção dos recursos hídricos; e

d) possibilitar a articulação com a União e Estados vizinhos para a implantação da cobrança em bacias hidrográficas de rios do domínio federal (art. 20). 

A fixação dos valores, baseada no art. 14, da lei nº 7.663/91, deverá levar em consideração:

a) os programas de investimentos quadrienais em recursos hídricos e saneamento ambiental (saneamento básico, segundo a Constituição Estadual), aprovados para a bacia hidrográfica, considerando-se metas de quantidade e qualidade dos recursos hídricos, nos termos do Capítulo VI, do Projeto; 

b) a adoção dos critérios previstos nos inicisos I e II, do art. 14, da Lei nº 7.663/91, para a fixação dos valores a serem aplicados para a cobrança; e

c) a localização dos usuários na subdivisão hidrográfica a ser aprovada pelo Comitê de Bacia Hidrográfica (art. 21). 

A adoção dos critérios previstos nos incisos I e II, do art. 14, da Lei nº 7.663/91, deverá ser evolutiva, iniciando-se, a partir de 1996, da seguinte forma:

a) a cobrança pelo uso ou derivação deverá considerar:

1 -
a vazão captada; 

2 -
a variação sazonal da disponibilidade hídrica; 

3 -
o consumo efetivo; e

4 -
a finalidade a que se destina; (art. 21, § 1º)

b) a cobrança pela diluição, pelo transporte e pela assimilação de efluentes deverá considerar: 

1 - a carga poluente lançada; 

2 - a variação sazonal da disponibilidade hídrica; e

3 - a natureza da atividade responsável pelos lançamentos; 

c) nos parâmetros físico-químicos e biológicos para caracterização da carga poluente poderão ser incluídos, dentre outros, de forma progressiva: 

1 - matérias orgânicas; 

2 - sólidos em suspensão; 

3 - toxidade; 

4 - metais; e

5 - substâncias fosforosas e nitrogenadas. 

As classes de uso preponderante, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas e outros fatores mencionados nos incisos I e II, do art. 14, da Lei nº 7.663/91, deverão ser considerados na subdivisão hidrográfica a que se refere o inciso III, do art. 21, do Projeto.

A fixação dos valores a serem aplicados para a cobrança deverá seguir a seqüência:

a) a aprovação, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), dos limites e condicionantes para os valores a serem aplicados na cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

b) aprovação, pelos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH), dos programas quadrienais a serem realizados, total ou parcialmente, com os recursos a serem obtidos com a aplicação da cobrança assim como dos valores a serem cobrados; 

c) referendo, pelo CRH, do conjunto de propostas dos diversos Comitês, podendo o CRH recomendar revisões e reajustes; e

d) fixação dos valores a serem aplicados no quadriênio, em cada bacia hidrográfica, por decreto do Governador do Estado (art. 22). 

A gestão autônoma dos recursos financeiros obtidos com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, com aplicação na mesma bacia em que forem arrecadados, nos termos e nas condições aprovadas pelos respectivos CBH, será assegurada pelo depósito obrigatório e automático, na mesma data do recolhimento (art. 23):

a) nas subcontas do FEHIDRO vinculadas às respectivas bacias hidrográficas, se não ocorrer qualquer das hipóteses previstas nas alíneas “b” e “c” seguintes; 

b) em fundos regionais específicos para cada bacia hidrográfica, no caso de sua criação por lei, juntamente com a respectiva Agência de Bacia, que será responsável pelo seu gerenciamento com apoio em instituição financeira oficial; 

c) em conta a ser gerenciada pela Agência de Bacia Hidrográfica, no caso desta ser criada por lei, de forma a integrar o sistema financeiro nacional, com competência para conceder empréstimos ou financiamentos a órgãos ou entidades públicos ou privados, em conformidade com a legislação pertinente. 

Nas hipóteses “b” e “c”, dos créditos a serem depositados no fundo regional ou na conta da Agência, serão descontados, para depósito no FEHIDRO, os recursos financeiros referentes:

a) aos valores necessários ao pagamento de financiamentos internos ou externos, cujo tomador seja o Estado de São Paulo, ligados à bacia de jurisdição da Agência, na forma definida nos respectivos instrumentos contratuais; 

b) à quota-parte que couber à bacia hidrográfica respectiva, necessária ao funcionamento do SIGRH, conforme definido pelo CRH; e

c) às quantias que devem ser aplicada em outras bacias, que beneficiem a área de jurisdição da Agência, aprovadas pelo Comitê respectivo, nos limites estabelecidos em lei. 

A regulamentação da cobrança (arts. 19 a 23) deverá ser proposta pelos órgãos e pelas entidades responsáveis pelo gerenciamento dos recursos hídricos em termos de quantidade e qualidade, e objeto de aprovação pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), em até 180 (cento e oitenta) dias da promulgação da lei, observando-se o seguinte (art. 35, I a III, DFT):

a) nas bacias hidrográficas em que já estiveram instalados Comitês de Bacias, eles serão ouvidos previamente; 

b) as Agências de Bacia Hidrográfica já instaladas participarão da elaboração da proposta no que se refere à bacia sob sua jurisdição; 

c) nas bacias hidrográficas onde se pretenda implantar a cobrança durante o período de vigência da lei e ainda não estiverem implantados Comitês de Bacias, serão realizadas audiências públicas, antecipadamente à apresentação da proposta ao CRH. 

A cobrança pelo uso dos recursos hídricos será efetuada pelos órgãos ou pelas entidades com atribuições legais de gerenciamento de recursos hídricos, em termos de quantidade ou qualidade, ou pela Agência de Bacia, se esta receber tal atribuição na lei de sua criação (parágrafo único do art. 35, DFT).

Embora proveniente de Mensagem do Poder Executivo, e com o texto aprovado pelo CRH, o Projeto referente ao 3º Plano apresenta alguns pontos, provavelmente inseridos antes da adoção, pelo CRH, do modelo CBH-PCJ. Sendo assim, deverão eles ser objeto de reexame e provável alteração na Assembléia Legislativa. Um deles é o da necessidade de articulação com a União e Estados vizinhos para a implantação de Comitês em bacias que contenham rios do domínio da União. Para que isso não venha entravar a atuação do Estado, deverá ser oferecida emenda no sentido de modificar a redação do art. 8º e respectivo parágrafo único.

Da mesma forma, tendo em vista que as alternativas constantes das letras “b” e “c”, do art. 23, e do parágrafo único do mesmo artigo, assim como do parágrafo único do art. 35, diferem do modelo institucional atualmente em estudo no CRH, emendas compatibilizadoras deverão ser apresentadas relativamente a eles.

Em termos institucionais, o Projeto estabelece que a divisão e subdivisão das bacias hidrográficas devem orientar a criação dos Comitês de Bacia e a implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos (Art. 7º, II e X).

3.
O QUE SERÁ COBRADO

De acordo com a Constituição Estadual, o que se cobrará será “a utilização dos recursos hídricos”, ou seja, do bem público água (art. 211).

A Lei nº 7.663/91 prevê que tal utilização será:

(1)
o uso (como os demais também o são, presume-se que sejam aqueles que se utilizam da água sem derivá-la);

(2)
a derivação (os que captam diretamente nos corpos de água, tais como irrigantes, indústrias e serviços de abastecimento de água); 

(3)
a diluição de efluentes de sistemas de esgotos e de outros líquidos, dentro das normas e dos padrões estabelecidos para o controle da poluição das águas; 

(4)
o transporte de efluentes de sistemas de esgotos e de outros líquidos, dentro das normas e dos padrões estabelecidos para o controle da poluição das águas; e

(5)
a assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e de outros líquidos, dentro das normas e dos padrões estabelecidos para o controle da poluição das águas. 

Sobre os itens 3 a 5 supra, deve ser assinalado qual a Constituição Estadual veda o lançamento de efluentes e esgotos urbanos e industriais, sem o devido tratamento, em qualquer corpo de água (art. 208), e que a Lei nº 7.663/91 estatui não ficarem os responsáveis pelos lançamentos desobrigados do cumprimento das normas e dos padrões legalmente estabelecidos, relativamente ao controle da poluição das águas (art. 14 § 1º).

Em âmbito nacional, devem ser impostas multas, entre outros, nos casos de :

a) contribuição para que um corpo de água fique em categoria de qualidade inferior à prevista na classificação oficial; 

b) emissão ou despejo de efluentes ou resíduos sólidos, líquidos ou gasosos causadores de degradação ambiental, em desacordo com o estabelecido em resolução ou licença especial; e

c) descumprimento das resoluções do CONAMA (art. 34, I, II e XII, do Decreto nº 99.274, de 06 de junho de 1990, que regulamenta as Leis nos 6.902/81 e 6.938/81). 

O CONAMA, pela Resolução nº 20, de 18/06/86, estabeleceu a classificação das águas doces, salobras e salinas no Território Nacional. Essa norma fixa as condições em que os efluentes de qualquer fonte poluidora podem ser lançados direta ou indiretamente aos corpos de água (art. 21). Tais efluentes não podem conferir ao corpo receptor características em desacordo com o seu enquadramento, nos termos da Resolução (art. 23). Desde que resguardados os padrões de qualidade do corpo receptor, conforme demonstrado em estudo de impacto ambiental realizado pela entidade responsável pela emissão, o órgão competente pode autorizar lançamentos acima dos limites estabelecidos no art. 21, da Resolução em tela, desde que fixe o tipo de tratamento e as condições para o lançamento (parágrafo único, do art. 23).

À vista disso, a cobrança pelo lançamento de efluentes terá como limite os parâmetros legais, além dos quais os infratores deverão receber as punições previstas na legislação ambiental.

4.
QUEM DEVERÁ PAGAR

Consequentemente ao disposto no item 3, supra, os pagadores serão aqueles que se utilizarem da água, para qualquer dos fins nele mencionados.

5.
QUEM DEVERÁ COBRAR

Nos termos do modelo atualmente em estudo pela Administração estadual, a cobrança pelo uso deverá ser efetivada pelas Agências de Bacia e, na falta destas, pelo DAEE e pela CETESB.

6.
FATO GERADOR DA COBRANÇA

Preliminarmente, convém desmistificar o entendimento de que a expressão “fato gerador” somente é aplicável no campo do Direito Tributário. Isso não acontece, pois, toda ocorrência no mundo fático tem o seu próprio fato gerador, em qualquer ciência, física, natural ou social. Pode-se dizer que “fato gerador”, em sentido genérico, é a ocorrência ou situação peculiar que causa determinada conseqüência típica. O fato gerador pode, portanto, produzir o enquadramento legal de determinada ocorrência ou situação, em qualquer campo de Direito.” (cf. Enciclopédia Saraiva do Direito, sub voce “fato gerador”).

No caso, o “fato gerador” será a utilização dos recursos hídricos estaduais, na forma tipificada pela lei que instituir a cobrança.

7.
NATUREZA JURÍDICA DA CONTRAPRESTAÇÃO

Determinar a natureza jurídica de um instituto do direito é tipificá-lo, é encontrar o lugar que ocupa perante a ciência jurídica.

Para se definir a natureza jurídica da contraprestação a ser paga pela utilização das águas públicas de domínio do Estado, convém, antes tecer rápida consideração a respeito das formas de entrada de recursos financeiros no Tesouro Público, utilizada esta expressão em seu sentido amplo e genérico.

Segundo o Direito Financeiro, as entradas podem ser classificadas como “receitas originárias” ou “derivadas”.

Receitas originárias, de acordo com a doutrina dominante, são todas aquelas provenientes do patrimônio do Estado ou do exercício de suas atividades. São recebidas diretamente pelo Estado, como, por exemplo, as decorrentes da gestão patrimonial. Constituem a sua maior parte as rendas do domínio e das explorações diversas do Estado.

Explicam os autores que a história das instituições e dos fatos sociais revela que tais rendas, nos primeiros tempos das monarquias, constituíam os principais recursos públicos, e que as finanças públicas ainda não repousavam nos impostos. Assim, os reis tiravam do domínio da Coroa os recursos necessários a fazer frente às despesas públicas. A inalienabilidade peculiar a esse domínio decorria precisamente da necessidade de assegurar a permanência de tais recursos. Mais tarde, com o aparecimento dos impostos, essa renda passou a valores praticamente insignificantes, se comparados aos tributos (cf. TROTABAS, Louis e COTTERET, Jean-Marie, Droit budgétaire et comptabilité publique, 4ª ed., DALLOZ, Paris, 1991).

Essas entradas, disciplinadas pelo Direito Financeiro, podem receber o nome de “preço” adotando-se para tanto o sentido genérico do vocábulo, que é o de “valor de qualquer coisa, medido pelo dinheiro” (cf. TEIXEIRA DE FREITAS, Vocabulário Jurídico, Ed. Saraiva, São Paulo, 1983, sub voce “preço”). O termo “preço” aqui está empregado em seu momento categorial, descomprometido com qualquer dos ramos do Direito.

No campo do Direito Público, alguns autores classificam-no em:

a) “preço público”, quando o pagamento é efetuado pelo indivíduo por um serviço ou um bem vendido pelo governo, tendo em vista, sobretudo, uma vantagem particular sua, mas, em segundo lugar, o interesse da comunidade; e

b) “preço-quase-privado”, pagamento voluntário efetuado pelo indivíduo por serviço ou bem vendido pelo governo, tal como se fosse uma pessoa privada cf. BILAC PINTO, As Classificações Teóricas da Receita Pública, em Revista Forense, Rio, 144:529-539). 

As receitas derivadas, por sua vez, não procedem do patrimônio ou dos serviços do Estado, mas do seu poder de constranger o pagamento de valores que derivam do patrimônio do particular. São os tributos, objeto do Direito Tributário.

Segundo o Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25/10/66), tributo é toda prestação pecuniária compulsória em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada (art. 3º).

Para evitar a instituição da cobrança de ingressos públicos com outra natureza jurídica, com o propósito de escapar aos princípios impositivos tributários, como o da necessidade de lei em exercício anterior, por exemplo, o Código estatui que a natureza jurídica do tributo é determinada  pelo “fato gerador” da respectiva obrigação, sendo irrelevantes, para qualificá-la, a denominação e demais características formais adotadas pela lei, assim como a destinação legal do produto da arrecadação (art. 4º, I e II).

O Código, seguindo mandamento constitucional, define os tributos como sendo o imposto, a taxa e a contribuição de melhoria (art. 5º).

Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte (art. 16).

As taxas tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial de serviço público específico e indivisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição (art. 77). Poder de polícia, por sua vez, é definido como a atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos (art. 78).

A contribuição de melhoria é instituída para fazer face ao custo das obras públicas das quais decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra reverter para cada imóvel beneficiado (art. 81).

Como pode ser visto, a contraprestação pela utilização das águas públicas:

a) não configura imposto, porque, por este, a vantagem do particular é puramente acidental, pois tem o interesse público como consideração exclusiva. Destina-se a cobrir despesas feitas no interesse comum, sem ter em conta as vantagens particulares obtidas pelos contribuintes;

b) não é taxa, pois não se está diante de exercício de poder de polícia - taxa de polícia - ou da utilização efetiva ou potencial de serviço público - taxa de serviço - mas, da utilização de bem público dominial; e

c) não é contribuição de melhoria, por inexistir obra pública cujo custo deva ser atribuído à valorização de imóveis beneficiados. 

Sendo assim, e por exclusão, está-se diante de preço, o qual, como ensinam RUI BARBOSA NOGUEIRA e PAULO ROBERTO CABRAL NOGUEIRA, pode ser denominado “preço público”. Lecionam esses autores que “os preços públicos” são parte das Receitas Originárias, assim denominadas porque sua fonte é a exploração do patrimônio público ou a prestação de serviço público. Por isso são também chamadas Receitas Industriais ou Patrimoniais, porque provenientes da exploração de serviços, bens, empresas ou indústria do próprio Estado.” (cf. Direito Tributário Aplicado e Comparado, Forense, Rio, vol. II, p. 165-166).

A qualificação “público”, todavia, é irrelevante para o presente caso.

Conceituação, não obrigatória, pode ser inclusive a de “tarifa”, utilizada quando o preço é apresentado em forma de tábua, catálogo, pauta, lista, tabela, ou qualquer exposição em que se fixem quotas . (cf. PONTES DE MIRANDA, Comentários à Constituição de 1967, com a Emenda nº 1, de 1969, RT, São Paulo, 1974, Tomo VI, p. 421).

8.
PONTOS A SEREM DEFINIDOS

A despeito da massa de informações, estudos e trabalhos produzidos e debatidos, alguns pontos ainda necessitam de definição ou do oferecimento de alternativas, para melhor direcionar o preparo da minuta de Anteprojeto de lei referente à implantação da cobrança, conforme abaixo:

a) a destinação dos recursos advindos com a cobrança, a qual, embora nos termos da Constituição Estadual deva ser a aplicação em serviços e obras previstos nos planos estaduais de recursos hídricos e de saneamento básico, está sendo destinada, pelo Projeto de Lei nº 05, de 1996, relativo ao 3º Plano para o período 1996/1999, para saneamento ambiental, que inclui a disciplina sanitária do uso e ocupação do solo, drenagem urbana, controle de vetores de doenças transmissíveis (arts. 19, I e 21, I, por exemplo); 

b) sendo inviável a edição de lei prevendo a cobrança, pelo Estado, de poluição causada às águas do seu domínio, proibida por normas federais e estaduais, para a qual existe a previsão de sanções como multas e suspensão administrativa da atividade (art. 14, I e IV, da Lei nº 6.938, de 31/08/81), e a instauração de inquéritos civis e propositura de ações civis públicas, pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios, pelas autarquias, empresas públicas, fundações, sociedades de economia mista e associações que tenham a finalidade de proteger o meio ambiente (Lei federal nº 7.347, de 24 julho de 1985), precisa ficar definido se a cobrança será referente a despejos lançados dentro dos parâmetros legais, como consta da lei nº 7.663/91, ou pela poluição produzida, conforme sugerido pela Consultoria estrangeira; e

c) como as Leis nº 7.663/91 e 9.034/94 e o Projeto de Lei nº 05, de 1996 traçam diretrizes e normas para a implantação da cobrança pela utilização das águas do domínio do Estado, se estas determinações não forem cumpridas, ou revogadas, a instituição da cobrança poderá vir a ser questionada por desatendimento a requisitos legais anteriores.

Seria desejável que a alternativa aludida na letra “b” , supra, de forma apenas exemplificativa, não precisasse ser adotada, pois descaracterizaria a “cobrança pela utilização dos recursos hídricos”, prevista na Constituição Estadual e na atual legislação que dispõe sobre a matéria.

9.
A UNIÃO E OS ESTADOS VIZINHOS

Os trabalhos levados a efeito no Estado de São Paulo, embora não devam ser condicionados a articulações com a União e com os Estados vizinhos, em termos de recursos hídricos, dirigem-se todos a esse desiderato.

Os estudos relativos às Agências de Bacia, por exemplo, abrem a possibilidade daquelas entidades poderem delas participar e delegar-lhes funções na gestão dos recursos hídricos, em especial no tocante à cobrança pela utilização desses recursos. Considerando ser dominante o entendimento de que o produto da cobrança deve permanecer na bacia hidrográfica que lhe deu origem, a intenção não é fora de propósito.

Com tal objetivo, e pretendendo que futuro modelo federal não engesse o sistema e possa conviver com os sistemas estaduais já implantados, em Audiência Pública relativa ao Projeto de Lei federal nº 2.240/91, realizada em 11/08/95, na cidade de Piracicaba, o CBH-PCJ teve a oportunidade de oferecer ao Deputado Aroldo Cedraz, Relator do Projeto, sugestão, entre outras, no sentido de que:

a) a estrutura e composição dos Comitês de Bacia (federais) sejam definidas mediante negociação da União com os Estados, Municípios, usuários e organizações não governamentais das respectivas bacias ou regiões hidrográficas; 

b) para os Colegiados de bacias possam ser adotadas várias formas; 

c) a cobrança pela utilização das águas seja vinculada à execução de programas, ações e projetos nas bacias em que forem arrecadados os recursos; 

d) nas bacias hidrográficas onde os problemas relacionados com os recursos hídricos o justificarem, o respectivo colegiado possa propor a criação de Agência de Bacia com autonomia financeira, personalidade jurídica e patrimônio próprio, ou a adesão a Agência já existente; e
e) o Poder Executivo Federal fique autorizado a delegar aos Estados e a entidades por estes constituídas juntamente com os Municípios, para fins semelhantes, o exercício de atividades de gestão das águas do domínio da União, incluída a cobrança pela sua utilização. 

10.
OS MODELOS INSTITUCIONAIS PROPOSTOS

O Relatório RP.07 - Rev. 01 analisa três alternativas de modelos gerenciais para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos: (1) baseado na Lei nº 7.663/91; (2) conforme modelo do CBH-PCJ; e (3) de acordo com sugestão dos Consultores franceses.

Embora o ponto de partida dos presentes estudos da cobrança sejam a Constituição do Estado, as disposições das Leis nos 7.663/91 e 9.034/94, assim como Projeto de Lei nº 05, de 1996, que, originário da Mensagem nº 161, de 21/12/95, do Poder Executivo, tramita da Assembléia Legislativa, deve-se ter presente que, como a instituição da cobrança dependerá de lei específica, que poderá alterar as leis acima citadas, o modelo a ser objetivamente considerado deverá ser o que mais se aproxime das intenções da Administração do Estado no momento.

Sendo assim, como o Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH) está manifestando tendência em adotar, para todas as bacias hidrográficas, o modelo proposto pelo CBH-PCJ, que apresenta algumas alterações relativamente às mencionadas leis, essa alternativa deve ser considerada no presente estudo. Os modelos provenientes das leis e da consultoria estrangeira, s.m.j., devem acompanhar o estudo, ressalvando esse fato.

10.1.
O Modelo CBH-PCJ, generalizado pelo CRH

Por esse modelo, a cobrança pela utilização dos recursos hídricos seria efetuada pelas Agências de Bacia, fundações de direito privado, constituídas pelo Estado, pelos Municípios integrantes da Bacia e pela Sociedade Civil. Tal incumbência lhes seria delegada por lei, caracterizando-se tais entidades como organismos intergovernamentais, os quais poderiam, mais adiante, ser integrados pela União e até por outros Estados, e receber destas pessoas jurídicas de direito público igual delegação.

O DAEE, a CETESB, e as Secretarias do Meio Ambiente e da Saúde continuariam a exercer o poder de polícia administrativa relativamente às águas, no tocante à qualidade e à quantidade, expedindo as necessárias autorizações, concessões, permissões e licenças, fiscalizando o cumprimento das leis relativas à matéria e aplicando as respectivas penalidades.

Permaneceriam as subcontas do FEHIDRO vinculadas a cada bacia hidrográfica e a Agência teria como suporte instituição financeira estadual.

Nas bacias onde não fossem criadas Agências, haveria a aplicação do modelo previsto nas Leis nos 7.663/91, 9.034/94, e no Projeto 05/96, para esses casos.

10.2.
O Modelo Previsto nas Leis nos 7.663/91 e 9.034/94 Complementado pelo Constante do Projeto de Lei nº 05, de 1996

Segundo as leis e projeto de lei em epígrafe, onde não houvesse Agência, a cobrança relativa à quantidade das águas seria efetuada pelo DAEE e pela CETESB, no tocante à qualidade (art. 35, parágrafo único).

O DAEE, a CETESB, e as Secretarias do Meio Ambiente e da Saúde também continuariam a exercer o poder de polícia administrativa, referente às águas.

Permaneceriam, igualmente, as subcontas do FEHIDRO vinculadas a cada bacia hidrográfica e as Agências instaladas teriam como suporte instituição financeira estadual.

10.3.
O Modelo dos Consultores Franceses

Segundo tal modelo, deveria haver a unificação das 22 (vinte e duas) Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGHR, reduzindo-as para 5 (cinco), ou seja:

1. Paraíba do Sul e Mantiqueira;

2. Baixada Santista, Litoral Norte e Ribeira de Iguape - Litoral Sul;

3. Alto-Tietê, Piracicaba, Capivari e Jundiaí, Médio e Baixo Tietê;

4. Grande e Paraná; e

5. Paranapanema, Peixe e Grande.

Como vantagens são apontadas a redução de unidades de cobrança, a não interferência de uma unidade com outra, fortalecendo-se, com isso, o princípio da solidariedade dentro das bacias.

É proposto, ainda, que os benefícios sejam vinculados àqueles que pagam pela utilização da água.

Tendo em vista o atual estágio dos estudos administrativos em curso no Estado, essa questão precisará ser, provavelmente, postergada.

11.
AÇÕES, DO PONTO-DE-VISTA JURÍDICO, PARA A INSTITUIÇÃO DA COBRANÇA

A instituição da cobrança pela utilização de um bem público, no caso a água, independeria de previsão na Constituição do Estado, bastando, para tanto, ser implantada por lei, haja vista que, em conformidade com a Constituição Federal, ninguém é obrigado a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei (art. 5º, II). Como, todavia, a Constituição Estadual dispôs a respeito, suas normas passam a ser obrigatórias no âmbito do Estado.

A oportuna inserção na Carta Paulista de normas relativas aos recursos hídricos teve, inegavelmente, o condão de ressaltar-lhe a importância, servindo de guia para os governantes e para o Poder Judiciário, como vem ocorrendo, além de oferecer positivos aspectos didáticos quanto à relevância da matéria, para os administrados.

Como as determinações contidas na Carta estadual, e referidas no subitem 2.1 supra, precisam ser observadas, a instituição da cobrança deverá procurar garantir:

a) a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para o abastecimento público; 

b) o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio dos custos das respectivas obras, na forma da lei; 

c) a proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro; 

d) a defesa contra eventos críticos que ofereçam riscos à saúde e segurança públicas e prejuízos econômicos ou sociais; 

e) a celebração de convênios com os Municípios, para a gestão, por estes, das águas de interesse exclusivamente local; 

f) a gestão descentralizada, participativa e integrada em relação aos demais recursos naturais e às peculiaridades das respectivas bacias hidrográficas; e

g) o desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico (art. 205, I a VII). 

O produto da cobrança, por sua vez, deverá ser aplicado:

a) em serviços e obras hidráulicas de interesse comum, previstos nos planos estaduais de recursos hídricos; e

b) em serviços e obras de saneamento de interesse comum, previstos nos planos estaduais de saneamento básico. 

As leis posteriores, que, como visto, poderiam existir independentemente das aludidas disposições constitucionais, ficaram a ela submetidas, nessa matéria.

Tais leis, procurando fixar diretrizes, têm disposto a respeito da cobrança pela utilização dos recursos hídricos estaduais. Considerando, todavia, dever ser a cobrança instituída por lei, esta, se entendido necessário pela Administração, poderá alterá-las, regulando a matéria de forma diferente.

A Lei nº 7.663/91, por exemplo, que já teve o art. 8º, das Disposições Transitórias, relativo à implantação da cobrança, revogado pelo art. 35, da Lei nº 9.034/94, provavelmente sofrerá alterações no tocante à matéria como, por exemplo, no que concerne à criação de Agências de Bacia (§ 2º, do art. 29), à posição destas como secretarias executivas dos Comitês, e a respeito do sujeito ativo da cobrança pelo uso ou derivação (art. 7º, das DT).

A questão é dinâmica, e essa lei vem sendo complementada pelas relativas aos Planos Estaduais de Recursos Hídricos. A Lei nº 9.034/94, referente ao 2º Plano, estabelece fases obrigatórias para a implantação da cobrança (art. 31, I a VI, das Disposições Transitórias). O mesmo ocorre com o texto do Projeto de Lei nº 05, de 1996, em tramitação na Assembléia Legislativa.

Em conformidade com o Projeto, com as leis vigentes e com os estudos que se desenvolvem no âmbito do CRH, a fixação dos valores a serem aplicados para a cobrança deverá seguir a seqüência:

a) discussão no âmbito dos Comitês de Bacia e aprovação de Anteprojeto de Lei relativo à instituição da cobrança pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos e pelo Governador do Estado; 

b) envio de Mensagem do Governador à Assembléia Legislativa; 

c) edição de lei estadual instituindo a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado e estabelecendo os critérios, a base de cálculo, o universo pagante, a periodicidade, as sanções, os recursos administrativos etc ;

d) aprovação, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), dos limites e condicionantes para os valores a serem aplicados na cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

e) aprovação, pelos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH), dos programas quadrienais a serem realizados total ou parcialmente com os recursos a serem obtidos com a aplicação da cobrança, assim como dos valores a serem cobrados, com a participação da respectiva Agência de Bacia; 

f) referendo, pelo CRH, do conjunto de propostas dos diversos Comitês, podendo o Conselho recomendar revisões e reajustes; e

g) fixação dos valores a serem aplicados no quadriênio, em cada bacia hidrográfica, por decreto do Governador do Estado. 

Assinale-se que as determinações dessas leis serão requisitos de cumprimento obrigatório no tocante à instituição da cobrança.

12.
CONCLUSÃO

O acima exposto permite chegar às seguintes conclusões:

a) a Constituição do Estado, adentrando o campo dos recursos hídricos estaduais, estabeleceu as diretrizes básicas para a legislação sobre a matéria e delimitou o seu campo; 

b) nos termos da Carta Paulista, o produto da cobrança pelo uso das águas deve ser aplicado em serviços e obras hidráulicas e de saneamento de interesse comum, previstos nos planos estaduais de recursos hídricos e de saneamento básico; 

c) a Lei estadual nº 7.663/91, sobre normas de orientação à Política Estadual e ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, estatui que a cobrança será efetuada pelo uso, pela derivação, pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e de outros líquidos de qualquer natureza; 

d) em termos institucionais, essa lei previu que o DAEE efetuará a cobrança pelo uso ou derivação dos recursos hídricos e que, nas bacias onde os problemas relacionados aos recursos hídricos assim o justificarem, por decisão do respectivo Comitê e aprovação do CRH, podem ser criadas Agências de Bacia com funções, entre outras, de gerenciar os recursos financeiros do FEHIDRO pertinentes à bacia, gerados pela cobrança pelo uso das águas; 

e) estudos posteriores, no âmbito da Administração estadual, vêm direcionando a cobrança pela utilização dos recursos hídricos para as Agências de Bacia; 

f) a Lei estadual nº 9.034/94, que aprovou o 2º Plano Estadual de Recursos Hídricos, estabelece algumas fases que deverão preceder a instituição da cobrança; 

g) o Projeto de Lei nº 05, de 1996, aprovado pelo CRH e enviado à Assembléia Legislativa pelo Governador do Estado, traça, igualmente, diretrizes para a implantação da cobrança pela utilização dos recursos hídricos, assim como a sequência de sua tramitação no âmbito administrativo, inclusive quanto à regulamentação; 

h) alguns dispositivos desse Projeto talvez precisem ser modificados, para adequarem-se a diretrizes posteriores da Administração Estadual, e para melhor serem compatibilizados com a Constituição do Estado; 

i) o fato gerador da cobrança será a utilização dos recursos hídricos, tipificada na lei que instituí-la; 

j) a contraprestação pela utilização dos recursos hídricos estaduais terá a natureza de “preço”, constituindo-se receita originária ou patrimonial do Estado, não se caracterizando como tributo (imposto, taxa ou contribuição de melhoria); 

k) a implantação da cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado, sob o ponto de vista jurídico, independe de qualquer ação da União ou de Estados vizinhos, embora, sob os pontos-de-vista de gestão das águas por bacias hidrográficas e político, a participação dessas entidades deva ser procurada com intensidade; 

l) alguns pontos dos estudos relativos à instituição da cobrança, pelo que deles se conhece, precisam ser definidos, tais como: (1) a questão da expressão “saneamento básico”, contida na Constituição Estadual, e da expressão “saneamento ambiental”, constante do projeto de Lei nº 05, de 1996, relativamente à aplicação do produto da cobrança; (2) a cobrança pela utilização apenas das águas do domínio do Estado; (3) a cobrança pelo lançamento de efluentes dentro dos limites permitidos pela legislação ambiental; e (4) o atendimento de todos os requisitos determinados pelas leis anteriores, ou a sua revogação, quando da aprovação da lei instituindo a cobrança; 

m) dos modelos institucionais propostos, devem ser desenvolvidos, s.m.j., os que mais se aproximem às ações da Administração Estadual no momento; 

n) o modelo sugerido pelos Consultores estrangeiros, embora de validade prática inquestionável, precisará ter sua adoção melhor discutida e, talvez, ser implantado de forma gradativa, haja vista a existência de vários Comitês de Bacia que contam com amplo apoio de municípios, de usuários e da sociedade civil, cuja alteração, nesta oportunidade, poderia tumultuar o processo; 

o) em conformidade com o Projeto nº 05, de 1996, com as leis vigentes e com os estudos que se desenvolvem no âmbito do CRH, a instituição da cobrança deverá, num primeiro enfoque, ter a seguinte seqüência:

1) verificação do atendimento aos requisitos em leis anteriores, para a implantação da cobrança;

2) discussão, no âmbito dos Comitês de Bacia, e aprovação de Anteprojeto de Lei instituindo a cobrança e estabelecendo os critérios, a base de cálculo, o universo pagante, a periodicidade, as sanções, os recursos administrativos etc., pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos e pelo Governador do Estado; 

3) envio de Mensagem do Governador à Assembléia Legislativa; 

4) edição de lei estadual instituindo a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado; 

5) aprovação, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH), dos limites e condicionantes para os valores a serem aplicados na cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

6) aprovação, pelos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH), dos programas quadrienais a serem realizados total ou parcialmente com os recursos a serem obtidos com a aplicação da cobrança, assim como dos valores a serem cobrados, com a participação da respectiva Agência de Bacia; 

7) referendo, pelo CRH, do conjunto de propostas dos diversos Comitês, podendo o Conselho recomendar revisões e reajustes; e

8) fixação dos valores a serem aplicados no quadriênio, em cada bacia hidrográfica, por decreto do Governador do Estado;

q) na fase de regulamentação, deverá haver proposta dos órgãos e das entidades responsáveis pelo gerenciamento dos recursos hídricos, em termos de quantidade e qualidade, e aprovação pelo CRH em até 180 (cento e oitenta) dias da promulgação da lei; 

r) nessa fase, nas bacias hidrográficas em que já estiverem instalados Comitês de Bacia, deverão eles ser ouvidos previamente, e as Agências de Bacia participarão da elaboração da proposta, no que se refere à bacia sob sua jurisdição; e

s) se nas bacias hidrográficas onde se pretenda implantar a cobrança não estiverem implantados Comitês, deverão ser realizadas audiências públicas, antecipadamente à apresentação da proposta ao CRH.
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